
REPÚBLICA FEDERATU{A DO 

DIÁRIO DO CON~RESSO 
Sesão 11 

ANO XXV - N. 0 66 SÂBADO, li DE JULHO DE 1970 BRAStLIA - DF 

SE~ADO FEDERAL 
ATA DA 76.0 SESSlO 

EM 1 O DE JULHO DE 1970 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. JOAO 

CLEOFAS E FERNANDO CORREA 

As 14 horas e 30 minutos, acham~se 
presentes os Srs. Senadores: 

José Guiornard - Oscar Passos 
Edmundo Levi - Milton Trindade ~ 
Clodomir Millet - Petrônio Portella 
- Waldernar Alcântara - Manoel 
Villaça - Ruy Carneiro - Argemíro 
de Figueiredo - João Cleofas - José 
Ermírio - Teotônio Vilela - Leandro 
Maciel - JUlio Leite - José Leite -
Antônio Fernandes - Josaphat Ma­
rinho - Carlos Lindenberg - Paulo 
Tôrres - Aurélio Vianna - Nogueira 
da Gama.- Lino de Mattos - Fer­
nando Corrêa - Filintr Müller- Be­
zerra Neto - Adolpho Franco - Mel-

. lo Braga - Celso Ramos - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0-Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debate, aprovada. 

o Sr. 1.0-Secretário lê o se­
seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

DO SR. 1.0 -SECRETAR!O DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 15, DE 1970 

(N.u 2.174-8170, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Dá nova redação ao art. 12 e ao 
11Caput" do art. 23 da Lei n.0 4.513, 
de 1.o de dezembro de 1964, que 

CONGRESSO NACIONAL 
SESSÃO CONJUNTA 

Em 15 de julho de 1970, às 21 horas 
(QUARTA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 1, 
de 1970 (C.N.), de autoria da Comissão Diretora do Senado e 
da Mesa da Câmara dos Deputados, que adapta o Regimento 
Comum às disposições da Emenda Constitucional n9 1, de 
1969. 

autori7,a o Poder Executivo a criar 
a Fundação Nacional do Bem-Es• 
tar do Menor, a ela incorporando 
o patrimônio e as atribuições dO 
Serviço de Assistência a Menores:, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.•- O art. 12 e o caput do art. 
23 da Lei n.• 4.513, de 1.0 de dezembro 
de 1964, passam a vigorar com a sé­
guinte redação. 

uArt. 12 - A Diretoria, deslgnada 
pelo Conselho Nacional, compor• 
se-á de cinco Diretores, escolhi­
dos entre profissionais de nível 
universitário, com notória expe.­
riência e conhecimento do pro.­
blema do menor, que trabalharão 
em regime de tempo Integral e 
terão funções especificadas nos 
estatutos. 

Parárrafo único - Os membros 
dos Conselhos não poderão fazer 
parte da Diretoria. 

Art. 23 - Os membros dos Con­
selhos exercerão o cargo por três 
anos, podendo ser reconduzidos.'' 

Art. 2.0 - O Presidente da Repúbl!• 
ca aprovará, através de decreto, den .. 
tro de 'trinta dias, a reforma dos es• 
tatutos da Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor, para adaptá· 
los ao disposto nesta Lei. 

Art. 3,0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua ,publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as dtspoal· 
ções em contrário. 

MENSAGEM N.0 171 

Exmos. Srs. Membros do Congres .. 
so Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Constl• 
tuição, e para ser apreciado nos pra.­
zos nêle referidos, tenho a honra cte 
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submeter à e evada delibera cito de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de JJ:otivos do Senhcr Mi­
nístro de Estaria da Justiça, o anexo 
projeto de lei que "dá nova redncão 
ao artigo 12 e ao caput do Prtigo 23 
Lei n.0 4.513, de 1.0 de dezembro de 
1964, e dá out··as providências''. 

Brasília, 18 de junho de 1970. 
Emílio G. Médici. 

GM/00511-B 

Brasília, em 11 de junho de 1970. 

Excelentíssir1o Senhor Pre-sidente 
da República 

Tenho a ho:ua de submeter à ele­
vada consideração de Vossa F'Xcelên­
cia o incluso ."?rojeto de Lel Qre visa 
a êlar nova re iação ao artigo l 2 e ao 
caput do arti(~O 23, da Lei n.0 4.513, 

de 1.0 de dezembro de 1964, que auto­
rizou a criação da Fundação 1\:fac:onal 
do Bem-Estar do Menor, e deu outras 
providências. 

2. Decorridos cinco anos da impls.n­
tação e funcionamento da Fundação 

Nacional do Bem-Estar do Mt>nor ve-ri­
ficou-se a necessidade da altNaçHo 
de dispositivos que definem a rnmpo­
siqão de seus órgãos, para mP\hor de­
sempenho das atribuições que lhe 
competem. As medidas ora pr11postas 
atingem a constituição da ·DirPtnria 
da entidade e o prazo de dnrr~cào do 
mandato dos membros de seu.:; Con­
selhos Naeional e Fiscal. 

3. Com efeito, a expe-rif.ncir~ de­
monstrou a inconveniência de fnte­
gTar a Diretoria a figura do Diretor­
Geral, em posição hierárquica supe­
rior aos demais Diretores, desde que 
as funções que caberiam ao ocur .. n­
te dêste cargo jâ competem, por fôr­
ça da lei, ao Presidente da institui­
ção. Ademais, impõe-se pelo nívf'l drJ.s 
atividades a que se dedica a Functac:ão 
a presença em tôda sua Diretoria de 
profissionais de formação univf'rsitâ­
ria das mais variadas esper.ial~dades, 
sendo contra-indicada a atual exigên­
cia de que apenas dois dos mPmbros 
da Diretoria possuam grau universi­
tário e. ainda assim, de licenciado em 
pedagogia, assistente social, psicólo-

Tiragem: 15.000 exemplares 

go, médico, orientador t:>duea~ioPal ou 
técnico de administração. 
4. A segunda providência legal qne 
o Projeto pretende adotar tem pnr fi.­

nalid::~de elidir a proibição de R-erf"m 
recon1iuzidos mais de uma Ve? os 
membros dos Conselhos -·Naciflnais e 
Fiscàl. A propósito, tem se m~nifesta­
do absolutamente irrecomenrHivel ~es~a 
limitE,ção que se impõe às autoridades 
públieas e entidades particulares re­
presentadas na Fundação do Bem­
Estar do Menor, pela impo~sihilidarte 
de m1nter em sua.s funções represen­
tantes que co~tinuam a mPrt>cer a 
sua confiança, bem como pnr privar a 
entidade da colaboração de conselhei­
ros que se destacaram no de.sf"mpenho 
dos mandatos a que foram con­
vocados. 

Estas são as considerações que jus­
tificam as modificações que o Projeto 
pretende introduzir no texto da Lei 
n.o 4.513, de 1.0 de dezembro de 1~64. 

AproV€ito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência prote::.tas de 
profundo respeito - Alfredo Buzaid, 
Ministro àa Justiça. 
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LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 4. 513 
DE 1.0 DE DEZEMBRO DE 1964 

Autoriza o Poder Executivo a 
criar a Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor, a ela incor­
porando o patrimônio e a~ atri­
buições do Serviço de Assisténcía 
a Menores, e dá outras providên­
cias. 

... ... . . .. . . . . .. . . .. . . . .. . . . . . . .... ... 

CAPíTULO 1V 

Da Diretoria 

Art. 12 - A Diretoria, df'.signacta 
pelo Conselho Nacional, compor-se-á 
de um Diretor-Geral e quatro Dire­
tores que trabalharão em regime de 
tempo Integral e terão funçõt>~ espe­
cíficas nos Esta tu tos. 

§ 1.o - Dois dos quatro Diretores, 
que serão escolhidos entre pessoas de 
notória experiência e conherlmento 
do problema do menor, deverão pos­
suir um dêstes diplomas: 1icPnciado 
em pedagogia. assistente snclal. psi­
cólogo, médico, orientador educacio­
nal ou técnico de administração. 

§ 2.0 - os membros dos Conselhos 
não poderão fazer parte da Diretoria. 

~ 3.0 - O Diretor-Geral deverá par­
ticipar das reuniões do Conselho Na­
cional, sem direito de voto. 

...................................... 

...................................... 
CAPíTULO VI 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 23 - Os membros dos Conse­
lhos exercerão o cargo por três anos, 
podendo ser reconduzidos uma única 
vez, 

~ 1.0 - Na primeira reunião após a 
instalação do Conselho, far-se· á, por 
sorteio, a designação dos r(mselhei­
ros a que se referem os itens II e III 
do artigo 8.0 , para efeito de fixação 
de seus mandatos em 1, 2 e 3 anos, de 
forma a assegurar anualmentP a re­
novação do Conselho pelo têrço. 

§ 2.0 - Perderá o mandato o con­
selheiro, titular ou suplente, que fal­
tar a três sessões ordinárias conse­
cutivas. 

. -~ 

~ 3.0 
- Perderá o direito de repre­

sentação a entidade que tiver três re­
presentantes. com mandatos extintos 
nos têrmos .. df parágrafo anterior. 

§ 4.0 - No'~tiÍI,ctde perda da repre­
sentação, a maio'i-1'a absoluta do Con­
selho escolherá, em votação secreta, a 
nova entidade a fazer-se representar. 

(A Comissáo de Profetas do Exe­
cutivo.! 

PROJETO DE LEI [IMiéAMARA 
N.0 16, 01!'1!170 

(n.• 333·8/67, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 1. 061 
do Código Civil Brasileiro (Lei n.0 

3.071, de 1.0 de janeiro de 1916). 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O art. I. 061 do Código 

Civil Brasileiro passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. I. 061 - Nas obrigações de 
pagamento em dinheiro, as per­
das e danos devidos no caso do 
art. 1. 056 consistem nos juros de 1 

mora, honorários de advogados e 
custas, sem prejuízo da pena con­
vencional. 

~ 1.0 - Se, entre a data do venci­
mento da obrigação e a do seu 
efetivo pagamento, ocorrer des­
valorização do poder aquisitivo 
da moeda, o devedor pagará, além 
das perdas e danos e do principal 
e acessórios, a importância em 
dinheiro correspondente à desva­
lorização sofrida pelo principal. 

~ 2.0 
- O cálculo da revalorização 

do débito, estabelecido no 1 1.0 , 

faz-se mediante a aplicação da 
taxa fixada periOdicamente pela 
autoridade competente, e, na fal­
ta desta, por arbitramento, a par­
tir da citação do devedor. 

S 3. 0 - Aplica-se o disposto no 
parágrafo anterior a qualquer ou­
tro pagamento decorrente de con­
denação judicial." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Código Civil Brasileiro (Lei núme­
ro 3. 071, de 1.0 de janeiro de HH6, com 

as correções ordena.da.a pela Le1 n.o 
3. 725, de 15 de janeiro de 1910 e­
dlflcações posteriores) . 

CAPITULO XIII 

Das COnseqüências da Inexecução 
das Obrigações 

Art. 1. 056 - Não cumprindo a 
obrigação, ou deixando de cumpri-la 
pelo modo e no tempo devido, respon­
de o devedor por perdas e danos . 

CAPITULO XIV 

Das Perdas e Danos 

Art. I. 061 - As perdas e danos, nas 
obrigações de pagamento em dinhei­
ro, consistem nos juros da mora e 
custas, sem prejuizo da pena conven­
cional. 

..................................... 

(As Comissões ele Constituiç4o t 

de Finant;as.) 

PARECERES 

PARECER N,0 452, DE 1970 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 11, de 1970 (núme­
ro 1.070~B, de 196_8, na Câmara), 
que modifica o parágrafo 5.0 do 
art. 52 da Lei n.0 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacio-
nal de Trâhsito). . , 

Relator: Sr. Clodomir Millet. 

O projeto, sôbre o qual somos cha­
mados a opinar, é de autoria do 
Deputado Elias Carmo e tem por 
objeto alterar o parágrafo s.o do ar­
tigo 52 do Código Nacional de Trân­
sito, Lei n.0 5.108, de 21 de setembro 
de 1966. 

Ao justificar a proposição, seu ilus- · 
tre autor, argumentou com os pre­
juízos que vem causando "à nossa 
desprotegida agricultura", a redação 
dada aos arts. 52 e 63, do mencionado 
diploma legal, ao permitir que pas­
sem a incidir sôbre tratores e má­
quinas agrícolas, os seguros obrigató .. 
rios a que estão sujeitos os veículot 
automotores. 
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Alegou, ainda, que não estava na 
intenção do legislador criar mais um 
gravame para a agricultura naclonàl, 
ao· votar a Lei· n.0 5.108. O Conselho 
Nacional de Seguros Privados, no en­
tanto, assím não entendeu e passou 
a exigir também dos mencionados 
veículos o referido seguro. 

Com vistas a obviar os cnactos in­
convenientes, propõe o Deputado Elias 
Carmo sejam equipàrados, às viaturas 
militares, os veículos que se destina­
rem exclusivamente aos trabalhos da 
lavoura. 

Na Câmara, foi o projeto submetido 
às Comissões de Justiça, de Trans­
portes e de Finanças. 

O nobre Deputado Nicolau Tuma, 
Relator na Comissão de Justiça. aeen­
tuando, embora, sua posição de apoio 
a uma política de incentivo das ativi~ 
dades agropecuárias, manifestou-se 
contràriamente à proposição. Salien~ 
tou, na oportunidade, que os tratores 
e máquinas agrícolas que operem úni­
camente dentro das propriedades 
rurais est~o isentos de licenciamento, 
quanto aos outros, os que circulam 
nas estradas e vias urbanas, interfe­
rem no trânsito, podendo, inclusive, 
provocar acidentes, motivo pelo qual 
lhes é acertadamente exlgido o res­
pectivo licenciamento. Concluiu seu 
pronunciamento, afirmando concor­
dar que tal licenciamento se faça sem 
ônus, dependendo, porém, tal decisão, 
dos podêres competentes, o estadual 
e o municipal. 

Temos nos manifestado sempre no 
sentido de incentivar ao máximo as 
atividades agropecuárias, num país 
tão carente de alimentos como o nos~ 
so. Não podemos, no entanto. deixar 
de fazer reparos ao projeto so'o exa­
me. 

O primeiro, diz respeito à redação 
proposta pelo mesmo para o parágra­
fer-5:0, pois, o conceito de: "veículos 
que se destinarem exclusivamente aos 
trabalhos da lavoura" é, além de lato, 
subjetivo e vai trazer dificuldades 
imensas à sua aplicação prática. 

Concordamos, também, com o as­
p_ecto salientado no pronunciamento 
do DePutado Nicolau Tuma - o da 
segurança da população. Entendemos 
perigoso pçrmitir que viaturas transi­
tem." aêm _ placã pe~as ruaS e r<Jdovias 

'~.:.- . 

o que tornará dificil identificáwlas, 
em caso de acidente. 

Vale ressaltar, ainda, que as respec..., 
tivos veículos não precisam de des­
pesas de licenciamento quando se 
destinarem a operar exclusivamente 
nas áreas das respectivas fazendas. 

O Código de Trânsito, ainda com 
vistas ao problema, obriga os veículos 
liéenciados a vistorias periódicas para 
melhor aquilatar de suas condições de 
funcionamento e de segurança. Tal 
não ocorreria na hipótese vertente, 
pais estaríamos permitindo que vei­
culas não Vistoriados e não identifi­
cadOS se locomovessem em vías pú­
blicas, sem as mencionadas condições 
mínimas de segurança. 

Além do mais, o seguro obrigatório, 
instituído pelo Decreto-lei n.0 73, de 
21 de novembro de 1966, foi agora 
reduzido no seu âmbito e no seu 
valor, cobrindo apenas riscos pessoais. 

Entendemos, assim. que a solução 
pre;conizada pela proposição não é das 
mais felizes, embora reconheçamos os 
altos propósitos de seu autor. 

Diante do exposto, somos contra­
rios ao projeto, por entendermos que 
o mesmo nâo se ajusta à sistemática 
do Código Nacional de Trânsito, sen­
do, injurídico .e inconveniente. 

Sala das Comissões, em 8 de julho 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Clodomir Millet, Relator -
Bezerra Neto - Carvalho Pinto -
Adolpho Franco - Carlos Lindenberg 
- Guido Mondin. 

PARECER N.0 453, DE }970 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 12, de 1969, que modi~ 
fica o artigo 142, do Decreto~lei 

n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Traba~ 
lho). 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Introduz êste projeto modificação 
no &rtigo 142 da Consolidação das 
Leis do Trabalho transformando o pa­
rágrafo único em dois outros, para 
determinar indenizações, no caso de 
rescisão, a períodos inferiores a doze 
meses do contrato de trabalho. 

2. A esta iniciativa do ilustre Sena~ 
dor Vasconcelos Torres devemos lem-

brar o critério adotado nesta Comis~ 
são, isto é, propomos o seu sobresta­
mento, para ser anexado ao projeto 
de Código da Justlça do Trabalho, 
cujo envio ao Congtesso Nacional fol 
anunciado. 

É o ~;>arecer preliminar. 

Sala das Comissões, em 8 de julho 
de 1970, - Petrônio Portella, Presi­
dente - Bezerra Neto, Relator -
Carvalho Pinto - Adolpho Franco -
Carlos Lindenberg - Guido Mondin 
- Clod.omir Millet. 

F'ARECER N.0 454, DE 1970 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre u Ofício n.0 28/70 
<Ofício n." 13-P-1\"IC/10 - no Su­
pr-emo Tribunal Federal), do Se­
nhor· President~ do Supremo Tri­
bunal Federal, remetendo cópias 
das notas taquigráficas e acõrdão 
proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos ~utos, do Recurso 
E draordinário n.0 64,340, de São 
Paulo, o qual declarou a· inconsti­
tucionalidade do parágrafo único 
do art. 10 da l.ei n.0 8. 478, de 11 

de dezembro de 1964, daquele Es­
tado. 

Relator: Sr. Guic:Io Mondin 

O Supremo Tribunal Federal, em 
sessão de 26 de fevereiro de 1969, 
apreciando os autos do Recurso Ex~ 
traordinário n,0 64.340, de São Paulo, 
resolveu, à unanírnidade, dar provi­
mento ao recurso, para declarar a in­
constitucionalidade do parágrafo úni­
co do art. lO da Lei n.0 8. 478, de 11 
de dezembro de 1964. do Estado de 
São Paulo. 

Com o Oficio n.O 13-P-MC/70, de 26 

de maio de 1970, acompanhado de có­
pias das notas taquigráficas e do 
acórdão prOferido pelo Supremo Tri­
bunal Federal, foi a decisão comuni­
cada ao Senado, p~ra os fins previstos 
no nrt. 42, VII, da Constituição do 
Brasll. 

A decisão, adotada por unanimida­
de, foi publicada no Diário da Justiça 
de 26 de novembro de 1969, havendo, 
portanto, tr_an~itaCI.o em· julgado. 



Isto considerado, esta Comissão 
submete à deliberação do Plenário o 
seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 55, DE 1970 

Suspende a execução do pará~ 
grafo único do art. 10 da Lei n.0 

8.478, de 11 de dezembro de 1964, 
do Estado de São Paulo. 

Art. 1.0 - 1t suspensa a execução do 
parágrafo único do art. 10, da Lei n.0 

8.478. de 11 de dezembro de 1964, do 
Estado de São Paulo, julgado incons­
titucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 8 de julho 

de 1970. - Petrônio Portella, Presi­

dente - Guido Mondin, Relator -

Carvalho Pinto - Clodomir 1\'lillet -

Adolpho Franco - Carlos Lindenberg 

- Bezerra Neto, 

PARECER N.• 455, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.u 40, de 1970 
(n.0 139-B/70, na Casa de ori­
gem). 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.0 40, de 1970 (n.0 139-B/70, na 
Casa de origem), que fixa os subsídios 
do Presidente e do Vice-Presidente 
da República para o período que val 
de 15 de março de 1970 a 15 de mar­
ço de 1974. 

Sala das Sessões, em 10 de julho 
de 1970. - Clodomir Millet, Presiden­
te - Filinto Müller, Relator - Auré­
lio Vianna. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 455. DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 40, de 1970 
(n.0 139-B/70, na Casa de ori­
gem}. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do artiiO 44, 

CONGRESSO 

inciso VU, da Constituição, e eu, ... 

·~. :.t· e do Senado Fe­deral, pro · . o seguinte 

DECR. • , : ISLATIVO 
N.0 · .• E !970 

Fixa os subsídios do Presidente 
e do Vice-Presidente da Repúbli­
ca para o período que vai de 15 
de março de 1970 a 15 de março 
de 1974. ·\.,• 

O Congresso N acio~"'faé'creta: 
Art. 1.• - l!: fixado o subsidio do 

Presidente da· República, no período 
que vai de 15 de março de 1970 a 15 
de março de 1974. em Cr$ 8.000,00 
(oito mil cruzeiros) mensais. 

Parágrafo único - O Presidente da 
República perceberá ainda, mensal­
mente, a importância de CrS 2.000,00 
(dois mil cruzeiros), a titulo de re­
presentação. 

Art. 2.0 - :e fixado para o Vice­
Presidente da República, no mesmo 
período a que se refere o artigo 1. 0 

dêste Decreto Leg'islativo, o subsídio 
de CrS 6. 000,00 (seis mil cruzeiros) 
mensais. 

Parágrafo único - O Vice-Presi­
dente da República perceberá alnda, 
mensalmente, a importância de Cr! 
1.000.00 (mil cruzeiros), a titulo de 
representação. 

Art. 3.0 - €ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de. sua publi­
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PARECER N.O 456, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.O 43, de 1970 
(n.0 144-A/70, na Casa de ori­
gem). 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.O 43, de 1970 fn. 0 144-A/70, na Casa 
de origem), que aprova o texto do 
Decreto-lei n.0 1.105. de 20 de maio 
de 1970. 

sala das Sessões, em 10 de julho de 
1970. - Clodomir Millet, Presidente 
eventual - Filinto Müller, Relator -
Aurélio Vianna. 

li) 

'"'' 

ANEXO AQ·.(CER 
N.0 456, tJ '· 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 43, de 1970 

(n.0 !tü .. A/10, na Casa de ori­

cem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 55. 
§ to, da Constituição, e eu, ....... . 
.......... , Presidente do Senac;J'o Fe­
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , DE 1970 

Aprova o texto do Decreto .. lei 
n." 1.105, de 20 de maio de 1970. 

O COngresso N acionai decreta: 

Artigo único - 1!: aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1.105, de 20 de 
maio de 1970, que declara de interêsse 
da Segurança Nacional, nos têrmos­
do art. 15, § t.o, alínea b, da Constl· 
tuição, os Municípios que espec!!ica, 
e dá outras providências. 

PARECER N.O 457, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re .. 
solução n.0 8, de 1968. 

' 
Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi­
na1 do Projeto de Resolução n.0 8, de 
1968, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução do art. 2.0

, le­
tra d, item 12. da Lei n.0 657, de 1956, 

e do art. 1.0 da Lei n.o 651, de 1956, 

' do Município de Pelotas, do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Sala das Sessões, em 10 de julho de 
1970. - Clodomir Millet, Presidente 
eventual - Filinto Müller, Relator -
Aurélio Vianna. 

ANEXO AO PARECER 
N ,o 457, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 8, de 19~8. 

Faço saber que o Senado Federlii 
aprOvou, rios -têrmoS: do"a:tt: 42, lhcisO 

' 
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VII, da Constituição, e eu, .........• 
.. , Presidente, promulgo a 

seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1970 

Suspende, por lnconstitucionali .. 
dade, a execução do art. 2.(), letra 
d, item 12, da Lei n.0 657, de 1956, 
e do art. J,Ó da Lei n.0 651, de 
1956, do Município de Pelotas, do 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - tt suspensa, por inconsti .. 
tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sessão de 13 de 
setembro de 1967, nos autos do Recur­
so Extraordinário n.0 54.712, do Estado 
do Rio Grande do Sul, a execução do 

artigo 2.0 , letra d, item 12, da Lei n.0 

657, de 1956, e do art. 1.0 da Lei n.0 

651, de 1956, do Município de Pelotas, 

daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta ResoluçãO entra em 
vigor na data de sua publicação, revoM 
g&das as disposições em con tr!irio. 

PARECER N.0 458, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de ReM 
solução n.0 53, de 1970 •. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A Comissão apresenta a red~ção fiM 
nal do Projeto de Resolução n.0 53, de 
1970, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução dos arts. 4.0, 5.0 , 

6.0 , 14, 17, 18, 20 e 22 da Lei n.0 9.271, 

de 16 de março de 1966, do Estado de 

São Paulo. 

Sala das Sessões, em 10 de julho de 
1970. - Clodomir· Millet, PrPsidente 
eVentual - Filinto Müller, Relator -
Aurélio Vianna. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 458, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 53, de 1970, 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, ......... . 

........ , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇAO N.o , DE 1970 

Suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução dos arts. 4.0

, 5.0
, 

6.0 , 14, 17, 18, 20 e 22 da Lei n.0 

9.271, de 16 de março de 1966, do 
Estado de São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É suspensa, por inconsti­
tucionalidade, nos têrmos de decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tri­
bunal Federal, nos autos da Repre­
sentação n.0 700, do Estado de São 
Pnulo, a execução dos arts. 4.0, 5.0 , a.o, 
14, 17. 18, 20 e 2" da Lei n.o 9.271, de 
16 de março de 1966, daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor ~a data de sua publicação. 

PARECER N.0 459, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 54. de 1970. 

Relator: Sr. Fllinto Müller 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.O 54, 
de 1970, que suspende, por inconsti­
tucionalidade, a execução da Lei 
n.0 304, de 1959, do Municipio de 
Águas de Lindóia, do Estado de São 
Paulo. 

Sala das Sessóes, em 10 de julho de 
1970. - Clodomir Millet, Presidente 
eventual - Filinto Müller, Relator -
Aurélio Vianna. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 459, DE 1970 

Redação final do Projeto de Re­
solução n,0 54, de 1970. 

Faço saber 'que o Senado Federal 
aprovou, nos térmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, .......... , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , DE 1970 

Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução da Lei n.O 304, 
de 1959, do Município de Águas 
de Lindóia, do Estado de São 
Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- 1!: suspensa, por incons­

titucionalidade, nos têrmos da deci­
são definitiva proferida pelo Supremo 

Tribunal Federal, em sessão de 24 de 
setem!Jro de 1969, nos autos de Re­
curso Ordinário de Mandado de Se­
gurança n. 0 16.456, do Estado de São 
Paulo. a execução da Lei n.0 304, de 
1959, do Município de Aguas de Lin­
dóia, daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- o expediente lido vai à publicação. 
(Pausa.) 

Sóbre a mesa, requerlmP.l'lto que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

t lido o seguinte 

RE(lUERIMENTO N.0 153, DE 1970 

Senhor Presidente, 

Nos têrmos regimentais, requeiro 
seja ~~onsiderado como de licença para 
tratamento de saúde o período de 15 
a 29 de junho do corrente ano, con­
forme atestado médico anexo. 

sa:La das Sessões, em 10 de julho de 
1970 - Teotônio Vilela. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Aguardar-se-á a complementação 
de número para a votação do reque­
rimento. <Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Joã~ C1eofas) 
- 1\'o Diário do Congresso Nacional 
<Seç5es I e IIJ, de hoje, foi publicado 
o Projeto de Resolução n.0 1, de 1970 
rcN,, de autoria da Comissão Direto­
ra do Senado e da Mesa da Câmara 
dos Deputados, que adapta o Regi­
rrento C o m um às disposições da 
Emenda Constitucional n.0 1, de 1969. 

Para a Jiscussão do projeto, convo­
co uma Sessão Conjunta do Congresso 
Nacional, a realizar-se às 21 horas do 
dia 15 de julho corrente, no plenário 
da Câmara dos Deputados. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARit!HO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. senadores, concluído o processo 
dP designação dos futuros dirigentes 
estaduais, é oportuno um comentário 
sôbre o método empregado nas esco­
lha~:,. 

Não se trata de analisar pessoas, 
de apontar-lhes virtudes ou defeitos. 
Cumpre mesmo assinalar, de início, 
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que muitos dos designados são figu­
ras notOriamente conhecidas e ilus-
tres 'da vida pública nacional. 

• 
Não é. rte pessoas, portanto, que se 

trata, mas de apreciar o prob~tma do 
ângulo da vida pública e da natureza 
do regime dominante. e de suas prá­
ticns. 

Comece-se, portanto, por declarar 
que. em verdade não se desdobra um 
sistema de eleição, mas um tipo do 
que, em Ci?.ncia Política, e em Direito 
Público se chama cooptação, ou seja, 
a forma de indicar governantes sem 
obediência a práticas institucionali-
Z".das e a regras obedientes à von­
tade popular. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V1_ 

Exa. um apnrt~? 

O SR. JOSAPIIAT MARINHO -
Pois não. 

O Sr. Filinto Müller - Devo con .. 
f€'ssar, de início, nobre Senador, que 
havia tomado a resolução de ouvir 
V. Exa. como sempre o fa~o. com pra­
zer, com ate'n.ção e não interromper 
o seu discurso. 

O SR. JOSAPIIAT )IARINHO - A 
ir.terrupção de V. Exa. é sempre bem 
recebida. 

O Sr. Filinto :\Iiiller - ... mas con-
fesso a V. Exa. que temos tido. nes­
tes últimos anos, debates que nos têm 
sido muito agradáveis, muito produ­
tivos. Não resisto à tentação de apar­
tear V. Exa. e apartearei, desde logo, 
fixando um aspecto, dentro do pro­
blema q1,1e V. Exa. está abordando, 
que é o seg·uinte: nós não estamos em 
plena regularidade democrática. Nin­
guém o nega. O próprio Presidente da 
República, honestamente. declarou, 
em uma das suas primeiras manifes­
tcções, que esperava chegar ao fim 
de seu Govêrno restabelecendo no Pais 
a plenitude democrática. Então, hos­
nestamente. é o primeiro magistrado 
da Naç§.o, é o Presidente da Repúhli­
ca, que reconhece que todos nós que 
estamos com os pés em terra, que es­
t· mos vivendo a realidade brasileira, 
não podemos querer obscurecer que a 
situação é excepcional. R em se tra­
tanto de uma situação excepcional. é 
compreensivel que o chefe du partido 
maior, criado pela Revolução, que é 
ao mesmo tempo o chefe da Revolu­
ção, possa exercer sua autorid1.de no 
sentido da indicação de nomes que 

+ -!!"'"' - . -:~, 
!nclt1s!ve, para 1970, o pr~ d.e es­
colha dos governadores. 

A Constituição emendada proclama . 
em seu art. 1.0 , que o Brasil é uma re­
pública federativa, sob regime repre­
sentativo, e, solenemente, assevera 
que todo poder emana do povo e em 
seu nome será exercido. Como os que 
assinaram a Emenda não Unham cer-

estejam em condi-Gões d~-. der os 
prinétplos revolucionárf' . ~ . e, desta 
forma, s~ possa instit alizar a 
Revolução, ~e possa preparar o terre­
no para a pleJ:litude democrática, que 
é a aspira~ã~--Y .. -Exa., que é a as~ 
piração de ~ihós. Não esconde­
mos, não negamos esta realidade e 
peço a V. Exa. que, com seu espírito 
brilhante, mestre em Direito Cons­ teza do que afirmavam, começaram 
titueional, encare também êste aspec-
to''._:_ não é sOmente a vontade popu- logo por estabelecer. numa disposi­

~ão tnúlsitÓria, que, em 1970, os Go-
lar que se manifesta no);r;.gm.ento: são ".: 

· vernadores seriam eleitos por sufrá--
r s circunstâncias q~e mos vivendo 
e atravessando. ":' ' gio de Um colégio eleitoral constituído 

.... pelas Assembléias Legislativas. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - ll 

sempre com grande prazer, Srs. Se­
nado:réa_ que recebo a intervenção, 
em meus pronunciamentos, do nobre 
Senador Filinto Müller, inclusive pe­
la· reiterada cortesia com que- inter­
fere no debate. Acudo. por isso mes­
n:o, com satisfação a seu chamamen­
to para. no desdobramento do racio­
cínio que começava. acentuar que o 
que se está fazendo. com a supres­
são do sistema de eleição, quer dire­
ta, qner indireta, não indica esteja­
mos a proceder com os pés no chão, 
para evitar novas crises. Estamos, na 
verdade, todos com os pés para o ar, 
dado o processo de subversão da vida 
pública, em desdobramento por ini­
ciativa do próprio Goyêrno. 

Já não importa, a esta altura, de­
clarar que não vivemos momento de 
normalidade. Há 6 anos que assim se 
declara, contrariando, não raro, as 
afirmativas dos próprios Chefes de 
Govêrno. porque já em 1966, ao en­
caminhar ao Congresso projeto de 
Constituição, o Presidente Castello 
Branco acentuava que o fazia para 
institucionalizar os princípios e os 
ideais da Revolução. E considerava 
ter isto conseguido, pois que assim de­
clarou. precisamente, no dia ell} que 
foi promulgada a Carta de 67. E rei­
terou a convicção quando transmitiu 
o poder ao Presidente Costa e Silva, 
pondo em relêvo que, naquele ins­
tante, encerrado o processo revolu­
cionário, se iniciava a prática da ins­
titucionalização democrática. 

Sobrevieram crises. Sobreveio a 
Emenda n.0 1. que se diz ter revigora­
do a Constituiçào revolucionária. pa­
ra g·arantir a normalidade do regime 
criado, para garantir o restabeleci­
mento da normalidade, substituindo, 

Não aprovamos o critério. Dêle di­
vergimos. :11: de reconhecer-se, porém, 
que a eleição indireta consUtul for­
ma de escolha de governantes em 
prática em vários povos. Essencial, 
poi'ém, é acentuar que a eleição indi­
reta pressupõe, tanto quanto a dire­
ta,. a liberdade de deliberar e de es­
colher do órgão votante, ou seja, dn 
coléilO eleitoral. 

Pois bem, no sistema brasileiro, a 
Emenda Constitucional diz uma coisfl. 
a pJrática realiza outra. O colégio elei-· 
tor~l é: constituído das Assembléias 
Leiidslatlvas. Logo, a estas deveria ca­
ber !1 · tarefa soberana de escolher. 
dentre muitos, dentre vários, dentre 
alguns, como a elas parecesse legíti­
mo, os futuros governadores. 

A realidade. porém, 'a triste reali­
dade, é que as Assembléias Legislati­
vas não vão ser, neste episódio, senão 
ór~ãos de registro da vontade do Pre­
sidente da República. 

De princípio, o Chefe do Govêrno se 
investiu da faculdade soberana de es­
colher os governadores, pois tôda gen­
te sabe que, no quadro dominante no 
país, com o Ato Institucional n.0 5 per­
mitindo a cassação de mandatos e a 
suspensão de direitos políticos, não há 
Asse]llbléia Legislativa que se sinta 
bastante forte para recusar qualquer 
dos nomes impostos pelo Presidente 
da República. 

Subverte-se o regime criado na 
Constituição, impõe-se ao corpo elei­
toral a humilhação de não ser senão 
um instrumen't<l de homologação, sob 
coação evidente. 

Tem V. Exa. o aparte. 
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O Sr. Filinto Müller - A oportuni­
dade do aparte que eu queria ctar a 
V. Exa. quase que já passou ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - O 
aparte de v. Exa. é ::.empre oportuno. 

O Sr. Fílínto Müller - ... mas peço 
licença a v. Exa. para voltar um pOu­
co atrás. v. Exa. disse que, desde 
1964, há seis anos, estamos num regi­
me de excepcionalidade. Quero decla­
rar a V. Exa. que, se examinarmos, a 
fundo, a realidade brasileira, verifica­
remos que essa excepcionalltiade vem 
desde 61. Sàmente que, de 61 a 64, foi 
mascarada com aspectos de constitu­
cionalidade e de 64 em diante, declara­
da.mente instituiu-se uma situação .re­
volucionária. Nós tivemos, lamentà­
velmente, um Presidente da Repúbli­
ca que, eleito com maioria extraordi­
nária, impressionante, representativa 
da vontade popular, deixou o mandato 
e largou o País no caminho da confu­
são. Tivemos, logo a seguir, essa con­
fusão acentuada pelas manifestações 
extra-constitucionais de sindicátos, de 
soldados, de marinheiros, de sargen­
tos até. Tivemos o País caminhando 
ràpldamehte; para a confusão e para 
a anarquia. Daí a excepcionalidade de 
64, que visou a impedir que isso se 
completasse. Quando em 66 o saudoso 
Presidente Castello Branco propôs 
uma nova constituição, uma substitui­
ção da constituição que estava em vi­
gor, declarou, realmente, que, com 
isso, se visava institucionalizar plincí­
pios e ideais da Revolução. S. Exa., 
estava convicto de que, com a nova 
constituição votada, nós atingiriamos 
ês.se desiderato. Mas, V. Exa. não pode 
estar esquecido do que foi o ano de 
68, porque, promulgada aquela cons­
tituição pelas casas legislativas, posta 
em execução, ao invés de combater e 
criticar o Govérno, pelos erros acaso 
cometid<Js, o que assistimos foi ao es­
petáculo da contestação da va:actade 
do docurnento constitucional e de tu­
do quanto havia organizado no Pais. 
E quando se admite a contestação, do 
modo como fízera a Oposição, deve-se 
admitir, também, que quem põe abai­
xo o Poder que não é legítimo não es­
teja praticando ato ilegal. E como 
uma contestação arrasta a nova re­
volução, foi para evitar que chegás­
semos ao ato final de uma revolução 
cOntra a Revolução, que se estava pro­
curando lnstltucionalizar, que surgiu 

o Ato Institucional n.0 5. V. Exa. não 
pode ter dúvidas de que todos nós, 
aqui, não ficamos satisfeitps com à 
promulgação dêste Ato. Mas temos 
que compreender que foi medida ex­
trema, medida: de exceção, medida 
drástica, tomada em momento oportu­
no, para impedir maior mal. V. Exa. 
critica que se declare, institucional­
mente, que a eleição seja feit.a pelas 
Assembléias e que, entretanto, o Presi­
dente da República escolha os candi­
datos. Mas eu repito: não estamos 
querendo tapar o sol com peneira. 

_ Atravessamos situação de recomposi­
ção da vida democrâtica brasileira. 
1t compreensível, pois, que o Presiden­
te da República, responsável pela Ór­
dem no País, pela segurança do País, 
no momento em qu~ não há mais 
aquela contestação que se via nas ruas 
do Rio de Janeiro, porém, o terrorismo. 
o assalto aos bancos, a guerrilha urba­
na, - não é negada pelos seus pró­
prios autores -'-, num momento desta 
ordem, compreende-se que o Presiden­
te da República queira escolher, ou 
contribuir para a escolha de dirigen­
tes dos Estados que assegurem a tran­
qüilidade e a paz ao povo brasileiro. 
Êste é um estágio - não direi, nobre 
Senador, que aceito éste estágio como 
sistema permanente, como sistema de 
vida para o E\rasil que eStamos atra­
vessando e temos de compreendê-lo 
corno tal. };: por isso que não estamos 
de pernas para o ar; estamos de per­
nas firmes no chão, sentindo as difi­
culdades do Brasll e querendo dar o 
remédio, com a nossa compreensão e 
colaboração. 

O SR. JOSAPHAT 'II:ARINHO -Não 
negarei, Srs. Senac: ores, ra'zão, em boa 
parte, ao l1obre Senador Filinto Mül­
ler, quando assinala que o q,padro de 
anormalidade ê anterior a 1964. S. 
Exa. afirma que êle vem desde 61. Eu 
lhe direi mesmo que vem de antes. E, 
no desdobramento das considerações 
que pretendo fazer, irei ao encontro 
de suas ponderações. A fim de que 
chegue a tê lá, entretanto, rtevo exami­
nar a situação concreta para, em se­
guida, situá-la na moldura em que S. 
Exa. pretendeu colocã-la. 

Dizia que o processo de escolha dos 
Governadores, como se procedeu. é 
uma anomalia ... 

O Sr. Filinto Müller - S: excepcio­
nal. 

O SR. JOSAPHAT MARII"HO- ... é 
uma subversão da ordem revolucioná­
ria, dec·Jrrente da Emenda Constitu­
cional n.? 1. A emenda constitucional 
mandou que as Assembléias elegesSem, 
o que vale reconhecer que elas esco­
lheriam, para deliberaç~o final. O que 
se pôs em· prática, entretanto, é a ne­
gação disso. Os go7ernadores não vão 
ser elei':os. Vã( apenas ser proclama­
dos pelas Assembléias, pois já desig­
nados, realmente, pelo Presidente da 
Repúbbca. Êste o órgão deliberante, a 
vo~ que só foi ouvida quando lhe 
aprouve anunciá-la. P~ra tanto, os 
próprios candidatos, ePtre êles figuras 
ilustres da vida pública,. foram ex­
postos .l terrível tortura moral de me­
ses seguidos, diau te do silêncio im­
penetrável do chefe supremo. Pode 
dizer-se ·.11esmo, diante. da demora de 
tantos meses, que- 'landidatos houve 
que não se limHaram a uma oração, a 
uma prece. Diz o povo que muitos re­
zaram trezenas de Santo Antônio. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite 
V. Exa. um aparte, agora? !Assenti­
mento do orador.) V. Exa., que 
todos cuvem com o maior acatamento, 

·justamente porque, com sua maneira 
hábil de expor as questõeS, sempre 
merec€'tl tôda a consideração da Casa, 
vai-me permitir que diga que não há 
nenhu:m processo de subversão na 
prática que está sendo adotada: pri­
meiro, porque a Constituição estabe­
lece que a eleição seria indireta, o 
·colégio eleitoral as Assembléias Le­
gislativas; em segundo lugar, a lei es­
tabeleee que os candidatos seriam es­
colhidos não por uma convenção, mas 
pelo Diretório. Foi a Lei que estabele­
ceu. Em terceiro lugar, é da prática 
comum em qualquer eleição que a es­
colha seja feita pelo Diretório ou pela 
convenção e só o nome que o partido 
julgar que deve merecer apoio do co­
légio eleitoral - seja a votação popu­
lar, '~!ja votação indireta, pelas as­
sembléias - só ésse nome vai à con­
sideração do colégio. Em nosso Par­
tido -- não sei que ocorreu no par­
tido de V. Ex. a - as fôrças políticas 
locais selecionaram diversos nomes, 
com assistência.. iriclusive, do Presi­
dente Nacional do Partido, que andou 
por todos os Estados para examinar 
a realidade da situação política em 
cada unidade da Federação. Selecio­
nados os nomes, dada a conjuntura, 
dada a situação anormal que estamos 
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vivendo, como muito bem salientou 
nosso Líder e considerando que O Sr. 
Presidente da República é um dos lí­
deres que merecem de nossa parte a 
maior e a mais alta consideração, é o 
Chefe natural de nosso Partido, foram 
êsses nomes submetidos a S. Exa., que 
deu sua opinião a respeito. O nome 
escolhido foi imediatamente aceito 
pelas fôrças políticas locais e o Dire­
tório serà chamado oportunamente, 
como manda a lei, para que escolha o 
candidato. Então o Diretório assume a 
responsabilidade da escolha e, quan­
do a indicação chegar à Assembléia, 
o candidato nào será do Presidente 
da República, mas candidato do Par­
tido, que submete ao exame, aos votos 
da A~sembléia Legislativa aquela 
candidatura. Assim se deu e assim 
vem se dando em tôdas as elPições. 
Quando a convenção, nas eleições di­
retas, estabelece, que "fulano de tal" 
é o candidato, só êsse nome é regis­
trado na Justiça eleitoral. Acresce 
ainda a circunstância de que, esco­
lhido o nome- pelo Diretório, quaren­
ta e oito horas depois é submetido ao 
Tribunal Eleitoral, para que se veri­
fique se há caso de inelegibilidade. 
Então, no prazo, até 18 de setembro, 
êsse nome é submetido à Assembléia 
Legislativa, que vota soberanamente. 
O nosso partido votará no nome que 
o próprio indicou. De modo que não 
houve subversão, houve uma acomo­
dação do sistema para vencer as di­
ficuldades atuais que V. Exa., como 
grande político, sabe que cabe a nós, 
políticos, vencer. para que o processo 
se realize dentro da mais absoluta 
normalidade. 

O Sr. Filinto Müller - Peço a V. 

Exa. que, depois de responder ao 
aparte do Senador Clodomir Millet, 
me conceda um. 

O SR. JOSAI'HAT MARINHO -

Agradeço as palavras iniciais do no­
bre Senador Clodomir Millet. Só me 
resta confirmar. neste plenário, o re­
conhecimento da habilidade que todos 
lhe reconhecemos, ao ponto da pro­
clamação universal de que, na figura 
do médico ilustre, o que domina mes­
mo é o bacharel hábil. O que se aca­
bou de ouvir foi um articulado de ad­
vogado, num modêlo próprio a con-

vencer o julz, partindo de premtMas 
falsas para um julgamento errôneo. 

Não entrarei no exame de situações 
isoladas.. ~·la justa consideração 
que costu · a todos os compa-
nheiros nes . a, e porque disse, de 
início, Que nãà>lf~-~ata de citar pes­
soas, mas de a~ar o processo. Di­
zia: todos os que compõem esta Casa 
sabem que a maior vítima do método 
impôsto pelo Presidente da República 
é precisamente o partido que o apóia, 
(uão apoiado) e ·que se (luer seja a 
agremiação revoluc.iOJljPa. 

Faço a afirmattfll em honra do 
partido, não para menosprezá-lo, an­
tes para protestar em nome do pro­
cesso político, em nome da altitude da 
vida pública, contra o método impôsto 
às fôrças polítiras, que mereciam tra­
tamento condigno com sua participa­
ção no cenário das instituições. 

Compreendo as ressalvas que hão 
de ser feitas a estas ponderações. 
Também elas enobrecem os nobres 
opositores, mas devo fazer aqui o pa­
pel do advogado impessoal e espon­
tâneo da vida pUblica, para dizer e 
assinalar o que os deveres da solida­
riedade política não permitem que o 
digam os eminentes integrantes da 
ARENA. 

Em realidade, acentue-se: a maior 
vítima do processo é o próprio Parti­
do do Govêrno. 

O Sr. Filinto 1\"lüller - Não apoiado! 
Não compreendo V. Exa. 

O SR. JO~APHAT MARINHO - ... 
que, na exata apuração dos fatos, não 
deliberou, não decidiu, não escolheu; 
na maioria dos casos, houve que acei­
tar a manifestação pessoal e decisiva 
do Presidente da República. 

O Sr. Filinto 1\lüller - V. Exa. me 
permite? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois não. 

O Sr. Filinto Müller - Em boa ló­
gica, depois do aparte notável do emi~ 
nente colega, o nosso constitucionalis­
ta, Senador Clodomir Millet, eu não 
deveria insistir no meu aparte, porque 
eu queria, exatamente, focalizar êsse 
aspecto: em tôda a vida pUblica, em 
tôda a vida política brasileira, desde 
que eu nela tomo parte, desrle que eu 
nela atuo, modestamente, ativamente, 
patriOtican\ente, em todo o processo 

da vida pública brasileira, a escolha 
dos candidatos sempre -se fêz por um 
pequeno grupo de homens. V. Exa. não' 
pode negar isso. O nobre Colega não 
era nascido, e eu já fazia política, 
acompanbava a escolha de candidatos 
no regime ,passado, na chamada Re­
públi(la Velha. Com o advento da Re­
volução de 1930 mudou um pouco, 
melhorou o aspecto. Antes a escolha 
era de um chefe que predominava em 
cada Estado; Em 1945, em virtude do 
Código Eleitoral, passou a ser feita 
pelas convenções partidárias, chama­
das a deliberar sôbre um nome que 
lhes era oferecido. 

O Sr. Clodomir Millet - A conven­
ção homologa v a. 

o Sr. Filinto Müller- Exatamente. 
Então, o que acentuo, e neste aspecto, 
nobre Senador Josaphat Marinho, não 
façO críticas ao que ocorria, é que o 
Partido, por sua direção, por sua 
cúpula, por seus órgãos responsáveis, 
o Partido é que indicava um nome e o 
submetia à convenção. Esta o apre­
ciava, o aprovava, fazia-se o registro 
no Tribunal e havia a disputa popu­
lar, egatamente o que não ocorre nes­
ta emergência, tão só pelas circuns­
tâncias especiais, a que já aludi. O que 
vimos hoje e 1 a que assistimos nesses 
meses que o ilustre Colega entende de 
uma demora excessiva, de silêncio ab­
Soluto do Chefe do Govêrno, foi a 
ação do General Emílio Garrastazu 
Médici, não como Preside'"' • e da Re­
pública, mas como Presidente de Par­
tido. Sua Excelência é o Chefe da 
ARENA desde o momento em que êle 
se inscreveu na ARENA e compare­
ceu à nossa Convenção. Tive oportu­
nidade de declarar isto em discurso 
pronunciado na Convenção de outu­
bro do ano passado. Disse ao Presi­
dente: "V. Exa. está se investindo, 
ne~te momento, na qualidade de Che­

jfe do nosso Partido". Na qualidade, 
portanto, de Chefe do Partido, S. Exa. 

' procurou ascultar a opinião em tod~~ 
os Estados da Federação. O Presiden­
te do Partido, em exercício, o Depu­
tado .Rondon Pacheco fol a todos os 
Estados, menos o Acre; entrou ~m en­
tefldintento com os políticos locais, 
ouviu suas opiniões e fêz um relató­
rio sóbre cada Estado. Devo dizer a V. 
Exa. que em relação ao meu Estado a 
verificação feita, a ascultação feita. 
pe~O eminente Deputa,do Rondon Pa-
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checo teve uma maioria absolut-a im­
pressionante, a favor do nome do Sr. 
José Fragelli. Surgiram outros nomes. 
Quero dizer a V. Ex:a., até quebrando 
um pouco a discrição que deveri&. 
manter, que o Presidente d~ Repúbli­
ca teria preferido um outro candicla­
to; tinha preferência especial de afe­
to, de estima e de admiração por um 
outro candidato. Mas o nome aponta­
do pelas fôrças políticas do meu Es­
tado, o nome do Sr. José Fragelli, me­
receu a preferência das fôrças p·Jlíti­
cas, e foi o apontado pelo Presidente 
do Partido, o Presidente Garra~tazu 
Médici. Isto ocorreu em Mato Grosso, 
e ocorreu acertadamente. Aliás. V. 
Exa., como sempre, com a nobn~zr. que 
o caracteriza acentuou que muitos dos 
escolhidos são homens de alto valor. 
Eu diria, todos os escolhidos são ho­
mens de primeira c·ategoria: o de Ma­
to Grosso, posso assegurar a V. Exa., 
é de primeira categoria, tem tôdas as 
condiçÕes para realizar um grande go­
vêrno no meu Estado. Não era o can­
didato do Presidente da Repúbl!ca, 
mas foi o candidato do Presidente do 
Partido, Ger~eral Garrastazu Médici, 
que atendeu à vontade da maioria das 
fôrças pohticas do meu Estado. Isso 
ocorreu em Mato Grosso, como em to­
cios os outros Estados da Federação. E 
o Chefe do Partido que faz ~ mdica­
':-ão que anteriormente era feita por 
1m pequeno grupo dirigente do Par­

:ido local e apresenta êsse nome à 
consideração da Convenção. Depois .. é 
o processo normal de registro no Tri­
bunal Eleitoral e de votação pela As­
sembléia. A Assembléia votaria, em 
qualquer hipótese, o nome inciicado 
pelo Tribunal Eleitoral porque a fide­
lidade partidária a obriga a tanto. 
Pediria a V. Exa. quando fizesse críti­
cas - e as faz com tanta elevação, 
como sempre -não referir-se ao Pre­
sidente da República, mas ao Presi­
aente do Partido, porque é na condi­
ção de Presidente da ARENA f]Ue está 
agindo o General Garrastazu Médici. 
E, devo dizer a V. Exa., a ARENA est-á 
satisfeita com as soluções encontra­
das; a ARENA não se sente prejudi­
cada, ao contrário, ela sente que se 
fortalece cada vez mais e marcha Plt­
ra u,m fortalecimento que há de re­
dundar no fortalecimento da demo­
cracia em nossa Pãtria. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Sem dúvida, Srs. Senadores, no pas-

sado eram as convenções que esco­
lhiam, mas, na verdade as conven­
ções escolhiam e o faziam depois de 
auscultadas as bases partidárias; de­
pois de travado o embate ent.re os 
candidatos, depois de manifestadas as 
contradições internas. A convenção 
era o Juiz final que opera v~. entre os 
oponentes no prélio democrático, a 
pacificação, o justo equilíbrio. Hou­
ve casos, mesmo para Presidente da 
República, em que as convenções ti­
veram que decidir entre candidatos 
que se mantiveram em competição até 
a decisão conclusiva. Lembl'€-se, pa­
ra exemplo apenas, porque é do pas­
sado, o que ocorreu em convenção da 
União Democrática Nacional, quando 
competiram o General Juracy Maga­
lhães e o Deputado Jânio Quadros. 
Mas, terminada a refrega em que fôr­
ças em conflito lutaram por suas pre­
ferências, só aí é que se operou a uni­
ficação. Então, a unificação resultou 
da controvérsia, do debate, do poder 
de decidir. Não é o que hoje se opera. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Exa. um ligeiro aparte? 

O SR. JOSAPHAT ~IARINHO -
Pois não. 

O Sr. Filinto Afi.iiJer - Eu não que­
ria perder o ensejo do exemplo dado 
por V. Exa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Repito: Não é o que hoje se opera. 

O Sr. Fmnto Müller - V. Exa. cita 
o exemplo da candidatura do Sr. Jâ­
nio Quadros e eu estava exatamente 
pensando na escolha do nome do Sr. 
Jànio Quadros. O nome do Sr. Jâ­
nio Quadros já estava escolhido por 
uma cúpula política antes da Con­
venção, como estavam escolhidos os 
outros candidatos por uma pequenís­
sima cúpula política antes de serem 
submetidos à convenção, que simples­
mente homologava êsses nomes. Vou 
relatar a V. Exa. o que ocorreu no 
meu partido. Realizou-se uma Sessão 
do Diretório N acionai pleno do meu 
paitido, para se debater a questão de 
candidatU1'as. Eu compareci à Con­
venção, nlembro do Diretório que era, 
e manifestei o desejo de falar, por­
que desejava que o meu partido exa­
minasse, não exclusivamente uma 
candidatura como ia fazer, mas que 
examinasse outros candid.atos; que 
examinasse, em primeiro lu?ar, nomes 
de integrantes das nossas fileiras, e 

se não fôsse possível lançarmos um 
candidato das nossas fileiras, que 
passássemos a e; .. aminar outro~ can­
didatos. E, nessa hipótese, pleiteava 
eu que se examinasse, também, o no­
me do Sr. Jânio Quadros. Recebi ape­
los no sentido de que não apresen­
tasse o problema sob êsse aspecto. 
Houve pessoa amiga que veio ficar 
atrás de minha cadeira, nervosa, 
preocupada, temendo uma reação às 
minhas palavras. Fiz um discurso, a 
portas fechadas, no Diretório. Pon­
derei q·..te o Diretório deveria, em pri­
m-eiro lugar. escolher entre os nomes 
filiados ao partido e, não sendo acei­
tável n-;:!nhum nome, por qualquer mo­
tivo, pa,ssasse a escolher outros no­
mes e, nesta hipótese, ex~nunasse, 

também, o nome do Sr. Jânio Qua­
dros. :Mas, Sr. Senador, o nome já 
estava escolhido e foi submetido à 
Convenção para ser homologado. Co­
mo ocorreu na DDN, também. O Sr. 
Juracy Magalhães, nome ilustre da 
vida pública brasileira. homem que 
honrot. e honra o País com sua atua­
ção na vida pública, o Sr. Juracy Ma­
galhães não tinha ilusões porque o 
candidato estava escolhido e a bri­
lhante Convenção que se reuniu pa­
ra escolher o Sr. Jânio Quadros não 
fêz outra coisa senão homologar a es­
colha anteriorm~nte feita pelo peque­
no grupo que dominava a Conven­
çâo. E:sta é a realidade brasileira. 
Muito melhor que anteriormente, 
quandJ o nome era votado e não o;e 
discuti. a. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Admita~se - e não tenho razão para 
pôr em dúvida a palavra do nobre 
Senador Filinto Müller -- admita-se 
que o grupo dirigente da UDN jã ti­
vesse o candidato de sua preferência. 
Convenha-se, como afirmou S. Exa., 
em qt:.e o PSD já tivesse por igual, o 
candidato preferido por sua Direção. 
Sem dUvida, ocorreu, no caso. uma 
distorção. porque ainda não havia, 
no Pais, partidos funcionando em 
moldes perfeitamente democráticos. 
Mas já ocorria o processo de demo­
cratjzação dos partidos, pois se a UDN 
tinha o candidato de sua preferência, 
nem por isso põ.rte impedir que à Con­
venção chegasse e nela competisse o 
General Juracy Magalhães. De igual 
sorte, se no PSD alguém houvesse com 
decisào bastante para pleitear os vo-
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tos dos seus correligionários, liberda­
de teria ~ara postui!Hos. 

Faça-se, aliás, ·justiça, no parti­
cular, ao PSD que, embora tendo 
governado muito tempo, timbrou em 
ser, no Poder, um partido de homens 
tolerantes, capazes de suportar a di­
vergências dentro de seus próprios 
quadros, porque o bom senso lhes in­
dicava que sem respeito à liberdade 
não há progresso possível, nem verda­
deiro. 

Note-se, entretanto, que hoje ê di­
ferente. O Presidente da República 
não acompanhou apenas decisões 
partidárias. Não aguardou que os par­
tidos decidissem: decidiu pelos parti­
dos. 

O Sr. Filinto Müller - Mas S. Exa. 
é o Presidente do Partido. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Releve-me, nobre Senador Filinto 
Müller, que aqui manifeste a minha 
estranheza, quando V. Exa. afirma 
que o Presidente da República delibe­
ra como Chefe do Partido, ou mesmo, 
como Presidente da ARENA. Então, 
estamos diante de outra subversão, 
porque, pelo que se sabe e pelo que 
informa o Tribunal Eleitoral, o Pre­
sidente da ARENA é o Deputado Ron­
don Pacheco. 

O Sr. Filinto Müller - O General 
Médici é o Líder supremo da Nação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
A não ser verdade, que o sejâ., então 
o nobre Deputado Rondon Pacheco 
exerce no partido, realmente, o papel 
do soberano na Inglaterra .. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
... reina, mas não governa. <Riso.) 

O Sr. Filinto Müller - Permita-me 
um aparte para repor a questão nos 
devidos têrmos. V. Exa. nio ignora 
que, em todos os tempos, na vida po­
lítica brasileira. o Presidente da Re­
pública foi, realmente, o Líder do 
partido que o apoiava. Asism foi na 
chamada "República Velha": nin­
guém jamais negou ao Presidente 
Arthur Bernardes a liderança absolu­
ta do partido que o apoiava. Ninguém, 
jamais, negou a Washington Luiz 
essa liderança. Posteriormente a 1930, 
ninguém negou jamais a Getúlio 
Vargas a liderança daqueles que o 

apoiavam. Quando acentuei êsse as­
pecto é para afirmar que o General 
Médici é, sem dúvida nenhuma o 
Líder inconteate do nosso partido. ~. 
quando na ~residência nacional da 
ARENA, passêli';A),cargo ao Deputado 
Rondon Pachelõ;"·éleito pela conven­
ção meu sucesso(, ·acentuei que o 
Presidente Médici 'tra o Líder supre­
mo do nosso partido. Esta é a tra­
dição da vida política brasileira, 
desde o tempo do Império. Quando o 
Primeiro Ministro assumia o govêrno 
na monarquia, Jle chefiava o partido, 
fôsse liberal. fôsse conservador. E, 
desde então, o Presidente foi sempre 
o Líder supremo do partido, sem ser o 
Presidente nos têrmos legais de presiR 
dência, que vem sendo exercida, bri­
lhante e eficientemente, pelo Depu­
tâcto Rondon Pacheco. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - O 
argumento do nobre Senador Filinto 
Müller prova demais, porque destrói 
os- próprios objetivos da Revolução. 

Fêz-se a Revolução de 64 para cor­
rigir as chamadas distorções do pro­
cesso político brasileiro. Era o movi­
mento que se destinava, segundo a 
voz de seus arautos, a recuperar 
a dignidade da vida pública a lhe dar 
linhas compatíveis com o processo do 
desenvolvimento nacional. 

ora, já em 1930 se fêz uma revo­
lução neste País para impedir a in­
tervenção do Presidente da República 
na escolha do seu sucessor, e, justiça 
se fa~a. o povo brasileiro aceitou êsse 
movimento. 

Um proceso de renovação se come­
çou a fazer no País, a ponto de, em 
1937. confluir para outra crise, em boa 
parte porque o Sr. Getúlio Vargas 
sentiu que não tinha condições para 
dar a decisão política da sua prefe­
rência pessoal. 

A partir de 1945, o processo político 
brasileiro vinha ganhando em densi­
dade, o povo tomava, por sua cons­
ciência, o poder de deliberar, e gover­
nos foram derrotados, candidatos ofi­
ciais resultaram frustrados diante da 
manifestação das urnas. 

Até mesmo o Sr. Juscelino Kubits­
chek não foi elevado à Presidência 
pela livre manifestação do Sf'u Par­
tido. :t:le o conseguiu ser por sua te­
nacidade, pela disposição de luta que 
revelou, viajando de Estado a Estado, 

de região a região, buscaildo; nas ba.: 
ses do Partido, o apoio· popular de 
que necessitava para fazer-se vito­
rioso contra o domínio da direção 
partidária. Quando, portanto - esta 
é a verdade histórica - conseguiu 
ser vitorioso nas urnas da convenção, 
é porque já havia obtido uma base 
de opinião popular que se refletia 
sôbre a direção partidária, então 
atenta às possibilidades de derrota, 
se variasse de decisão. 

Mas o mesmo Sr. Juscelino Kubits­
chek, que efetuou no País um Go­
vêrno de realizações: que foi, por as­
sim dizer, um Govêrno promissor e 
condutor de esperanças ... 

o Sr. Ruy Carneito - Um Govêrno 
nOtável! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO-Diz 
bem v. Exa. Foi um Govêrno condu­
tor de esperanças e de- otimismo, não 
teve fôrças para fazer o seu sucessor. 
S: que o processo democrático, apesar 
das distorções ainda vigorantes, se 
aperfeiçoara. O povo, por vêzes. se 
superpunha aos partidos, sendo dêles 
fôrça de orientação, ao invés de ser 
por êle orien t8.do . 

O Sr .. Filinto Müller - Permite-me 
V. Exa.? (Assentimento do orador.) 
Nobre Senador, queria dizer-lhe que 
acabo de receber um chamado urgen­
te; por isso, vou retirar-me, mas fi­
cam aqui oS-Líderes da ARENA, aten­
dendo ao discurso de V. Exa. e o 
acompanhando. Lamento estar au­
sente, por alguns momentos mas, tão 
logo me desobrigue, voltarei. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Muito obrigado pela atenção de V. 
Exa. Eu é que lamento não ter o 
concurso de sua presença e de sua 
atenção. 

Isto o que se verificava: o aperfei­
çoamento do processo democrático, 
com a presença, é certo, de vícios, de, 
erros e de distorções, que só a con­
tinuidade das práticas democráticas 
poderia corrigir e sanar. 

Com o advento do Movimento MI­
litar de- 1964, o que se instituiu, no 
País. foi uma autocracia que domina, 
há seis anos, e há seis anos toca o 
mesmo instrumento da excepcionali­
dade, da conjuntura difícil, da cir­
cunstância, para negar ao povo bra-
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sileiro e aos partidos o poder de li­
vre decisão. 

Nem os governos estaduais, onde, 
em regra, na competição. não entra 
o jôgo dos grandes princípios, nem 
êstes podem ser escolhidos pela von ... 
ta de soberana do povo. O pior, po­
rém, é que nem as Assembléias Le­
giSlativas, embora erguidas a condi­
ção de corpo eleitoral, exercem, efe­
tivamente, a outorga que lhes deu a 
Constituição. 

O Sr. Guido 1\londin - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Pois não. 

O Sr. Guido 1\londin - Não há, no 
Brasil, uma autocracia, como v. Exa. 
afirma. Nada foi mais impessoal do 
que a Revolução de 31 de Março de 
1964. Conseguintemente, tôdas as de­
cisões que vêm sendo tomadas pelo 
Govêrno Revolucionário são impes­
soais. Decorrem, isto sim, de uma 
conjuntura que tinha de ser mr.ntida, 
tal qual vem acontecendo, a fim de 
que possamos, para o nosso bem, e 
para o bem da Oposição, voltarmos 
ao nosso pleno processo democrático. 
Enquanto tal não ocorrer, andemos 
por êste caminho. Pode ser mesmo 
tortuoso, mas êle nos levará àquele 
estuário a que todos nós alme:amos. 
Quero dizer mais a V. Exa. que não 
há constrangimento, por parte da 
Aliança Renovadora Nacional, em fa­
ce das decisões que vêm sendo toma­
das pelo Sr. Presidente da República, 
com as quais todos nós concordamos. 
V. Exa. não desconhece que nós nos 
constituímos, mercê até das dificul­
dades que temos enfrentado. numa 
só família e creio que o bem-estar 
dessa família, que é a nossa, se pro­
jeta no bem-estar dessa outra famí­
lia, que é a Oposição. 

O SR. JOSAPIIAT MARINHO - Já 
disse que não entrarei na análise de 
situações particularizadas. A elegân­

-cia parlamentar me aconselha a não 
fazê-lo. 

O Sr. Guido Mondin - O paJticular 
é produto do geral. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Mas, nobre colega, se eu quisesse dar 
o testemunho nítido do constrangi­
mento experimentado, abriria esta 
pasta (3:ponta. documeittação) e exi-

biria aqui os comentários da Impren­
sa e até fotografias de ilustres líde­
res, correligionãrios de V. Exa., que 
não puderam esconder a ÜTi tação, ou 
a terrível decepção experimentada. 
O fato notório independe de provas, 
e eu não cometeria: a descortesia de 
apontar pessoas quando nosso propó­
sito, neste debate, é assinalar a ano­
malia corrente, a fim de despertar o 
Govêrno no sentido de andar por ou­
tros caminhos que não êste, pois que 
êste não conduz senão ao impasse em 
que a Nação está vivendo há seis 
anos. 

O Sr. Guido Mondin - Permita V. 
Exa. acrescente que o estado de es· 
pírito de candidatos a que V. Exa., 
se refere será sempre estado de espi­
rito de todo candidato a qualquer 
cargo. l!:le estará no ânimo dos que 
almejam vir para o Senado, para a 
Câmara Federal ou para as Assem­
bléias Legislativas. De modo que não 
há nada de particular nas aspirações 
de muitos que esperavam ser indica­
dos para Govêrno de Estado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Não 
se trata de examinar a situação, ape­
nas, de candidatos frustrados. Trata­
se de verificar a posição em que fi­
caram. em vãrios Estados, os lideres 
políticos que tiveram de presenciar e 
admitir soluções que não propugna­
ram nem aceitavam. 

O Sr. Guido Mondin - Mas V. Exa. 
não ignora que êles estiveram sempre 
no debate. Sempre estiveram na par­
ticipação; quanto ao resultado é ou­
tra questão. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Presidente, não entrarei por essa es­
trada que me levaria, para ser mais 
objetivo, a citar nomes, inclusive de 
ilustres Senadores de vários Estados, 
para os quais as soluções dadas não 
corresponderam nem às aspirações lo­
cais nem aos desígnios das verdadei- .. 
ras lideranças ali dominantes. 

Não escondamos a verdade para 
agradar. Esta· a realidade, uma triste 
realidade. uma realidade que não 
prcstigia o Govêrno e deprime a vida 
pública, pois que desprestigia. os que 
nela labutam, os que nela pelejam, os 
que nela sofrem, em benefício de es­
tranhos, muitos dos quais acomodados 
na sua vida particular ou na estreite­
ia de certas habilidades a que con-

duz certo tipo de tecnologia, E,sta. a 
verdade histórica. 

Meu propósito, 11a tribuna, é assi­
nalar o fato para demonstrar que, 
neste passo, não há progresso mas re­
troces~;o, Retroagimos ao que havia de 
pior a~:1tes de 1930, ao que ocorria de 
mais condenãvel. Apenas substituí­
ram-se as oligarquias estaduais pela 
vontade única e prepotente do Presi­
dente da República. ltle decide por to­
dos. E:scolhe governadores, como es­
colhet. até vice-governadores, e os 
próprios governadores design~.dos e 
os· che:fes estaduais do Partido não se 
sentem com liberdade suficiente para 
promover a escolha dos candidatos a 
Senador. Cogitam-se de nomes, mas 
sob a ressalva sempre de que serão le­
vados ao conhecimento do Chefe da 
Nação. 

Depois de tudo isso, fala-se em re­
gime representativo e República Fe­
derativa. 

É preciso a reação, nobre Senador 
Guldo Mondin, a êsse processo cte 
destruição da vida _pública. O que se 
esta fazendo demonstra que no País 
não hã regime político. Há o domí­
nio de uma autocracia, autocracia 
chefiada pelo Presidente da Repúbli­
ca. Ê o Chefe supremo, no bom estilo 
das ditaduras sul-americanas, procla­
madas ou disfarçadas, mas ditaduras 
sempre, porque nelas dominante a 
vontade imperiosa do Chefe de Esta­
do. Esta é a verdade histórica. Esta 
verdade é que pretendi hoje assinalar 
nesta Casa. 

O nobre Senador Filinto Müller re­
feriu··se longamente ao passado e até 
frisou que a anormalidade da vida 
política brasileira vem de 1961. Só em 
parte sua afirmativa é exata, porque 
vem de antes. Tôda a vida republica­
na brasileira foi tumultuada, desde o 
seu pnncípio. 

O Sr. José Ermírio - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Com prazer. 

O Sr. José Ermirío - V. Exa. falou 
dos Senadores. No meu Estado já foi 
escoL-lido um que, quando Governa­
dor, I) .;eu último ato foi dar redução 
de 50 o/c de ICM a um grupo índustríal 
seu amigo. Não satisfeita com isso, a 
Câmara Municipal de Goiana fêz uma 
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1;essão e·· "Votou contra a total 'libera­
ção do ICM para o mesmo grupo in­
dustrial. O Governador mandou um 
Deputado amigo seu à noite à Câ­
mara,. para modificar a decisão da 
Câmara, o que foi feito. Esse indus­
trial não paga ICM no Município de 
Goiana. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - E 
a isso, nobre Senador José Ermírio, 
que se chama, atualmente, "proces­
so de renovação política". 

Sr. Presidente, eu dizia que, na­
quele período todo da República, des­
de sua instituição, as perturbações se 
multiplicaram, a ponto de haver re­
volução em 22. em 24, e até figmas 
eminentes airida hoje sobreviventes, 
subversivas naquela época, são hoje 
defens~..res da ordem ditatorial do­
minante. 

São as lições da História, sao as 
contradições do tempo. 

Mas, em meio a todo o tumulto ha­
via um minimo de liberdade, inclusive 
dentro dos partidos' oflciais, através 
da qual figuras eminentes se rebela­
vam, oferecendo justos conselhos ao 
Presidente da República e, nem por 
isso, caíam em desgraça. 

Tome-se, porém, a época de que 
partiu o nobre Senador Filinto Mül­
ler. 

Se em 1961 houve uma crise, com a 
renúncia do Presidente Jânio Qua­
dros, certo é que a solução se encon­
trou, dentro do mecanismo constitu­
cional, por livre votação do Congres­
so que, então, repeliu até o golpe 
intentado pelos Ministros militares. 

Tôda a Nação sabe, sabem-no os 
companheiros todos que aqui estão, 
que não era a instituição do regime 
parlamentar o que desejavam os Mi­
nistros militares, mas a declaração do 
impedimento do Sr. João Goulart. 

Ocorreu, porém, - e eu vi bem de 
perto êsse fenômeno no Rio de Ja­
neiro - que o povo, gozando de li­
berdade de manifestação tomou o 
encargo de defender o respeito à lega­
lidade. Em tôdas as grandes praças 
do País, multidões se reuniram para 
reclamar do Congresso respeito à 
Constituição ou adoção de uma fór­
mula que não representasse a quebra 
da legalidade instituida em 1945. E. 
à medida que os dias passaram, o 

Congresso sentiu que não poderia di­
VOrciar-se da vontad,e · ;Popuhi.r, que 
representava, nem do ·sentimento das 
Fôrças Armadas, para $.ter-se à 
vontade dos Ministros milftares. 

Triunfou a legali4ade. Não importa 
indagar se a fótmula encontrada foi 
ou não a mais própria. Exato é que, 
através dela, a Nação encontrou o ca­
minho normal para manutenção do 
govêrno constitucional. 

Esta, igualmente, a verdade histó­
rica. Operava-se, portanto, um pro­
cesso de aperfeiçoamento das ins­
tituições democráticas no Pais. For~ 

talecia-se um espírito de legalidade. 
Houve tentativas de perturbação no 
País depois disso, ~as não seria a 
supressão das garantias individuais e 
políticas, nem a destruição da ordem 
democrática o meio adequado para 
nos reconduzir aos limites da norma­
lidade. 

Desgraçadamente, porém. desde 1964 
que se argúi a conjuntura a que há 
pouco se referiu o Senador Guido 
Mondin para não restabelecer a or­
dem democrática, para não restituir 
ao povo brasileiro a soberania de es­
colha dos seus governantes, para não 
garantir a todos os cidadãos as liber­
dades essenciais, a cuja defesa, en­
tretanto, estamos comprometidos, co­
mo signatários da Declarat;ão Univer­
sal dos Direitos do Homen. E se faz, 
em 1969, uma outra modificação anô­
mala no sistema vigente. Reforma-se 
a Constituição mediante emenda de 
outorga de uma junta militar, que não 
era poder legitimamente instituído 
no País. Era, entretanto, o poder de 
fato. Como poder de fato, impunha 
sua decisão. 

Era de esperar-se, portanto, que a 
Constituição emendada vigorasse pa­
ra todos. inclusive para o próprio Go­
vérno - senão principalmente para 
êle. Mas o Govêrno que a adotou, o 
Presidente da República que a elo­
giou, êle próprio a despreza, substi­
tuindo as normas nela consignadas, 
pelo império de sua vontade. É o que 
está dominando no Pais, no processo 
de escolha de Governadores, de Vice­
Governadores, e até de representan­
tes ao Congresso Nacional. 

O Sr. Guido Mondin - V. Exa. per­
mite aparte? 

' 

O SR. JOSAPÜÁT : MARÍNHO' 
Pois não. ·: 

O Sr. Guido Mondin - O pri. 
aparte do nobre Senador Filinto'Mfit­
ler solicitado a V. Exa., sintetiza pre­
cisamente o nosso pensamento e o 
tpensamento do Govêrno. Ainda em 
viagem recente aos Estados Unidos, 
diante de alguns parlamentares da .. 
quele País, perguntas me foram feitas 
que cabiam precisamente dentro do 
discurso que V. Exa. proferiu. Procurei 
responder aos parlamentares ameri­
canos, esclarecendo~os sóbre a atual 
situação .do Brasil. E, de minha par­
te, lhes fiz a pergunta de como se 
portariam êles em idêntica circuns­
tância, para sintetizar nisso: Todos 
nós desejamos viver num regime de­
mocrático em sua plenitude. Na ver­
dade, ~recisaremos frisar mil vêzes, 
repetiremos outras tantas mil, quanto 
se faz necessário explicar, o que es­
tamos enfrentando. e de que vale a 
pena enfrentar tôda esta situação se 
o seu Objetivo supremo é justamente 
alcançar aquela perfeição que todos 
almejamos. Portanto, nobre Senador 
Josaphat Marinho, se eu fósse da 
Oposição, tenho a impressão - é ver­
dade que de maneira bem mais mo­
desta de que estaria dizendo o que V .. 
Exa. diz, no seu discurso de hoje. Mas, 
a nós outros do partido da ARENA, 
da Aliança Renovadora Nacional, éste 
momento é de todos os sacrifícios, de 
tôdas as compreensões e de muita 
sensibilidade. Esperamos ter mui~a 

sensibilidade para compreender, e, 
creia' V. Exa., quando nós alcançar­
mos o estágio que almejamos, dever­
se~á muito mais àqueles que tiveram 
essa sensibilidade do que àqueles que 
puderam dizer, acusar e mencionar 
fatos, como faz V. Exa. e como faz a 
Oposição. Creia V. Exa. que dia virá 
em que se agradecerá a nós outros, 
que tivemos esta compreensão. Eu es­
perarei - tomara que eu esteja vivo 
- porque não démorará, para eu po­
der vangloriar-me de ter tido essa 
sensibilidade. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. 
Senador Guido Mondin,. a delicadeza 
dos representantes americanos não · 
lhes permitiu relembrar a v. Exa. a 
verdade histórica, porque, em nenh\1-
ma hipótese, estariam êles cçmcorda.J;l­
tes com a situação dominante no Bra­
sil, :Para instaurar noS Est'idos Unt-
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dos. E por que não estariam? Por que, 
Sr. Senador? V. Exa. o sabe. Em ple­
na guerra, com as tropas americanas 
lutando na Europa, com todos os ins­
trumentos de construção da grande­
za americana empenhados na indús­
tria de guerra, os Estados Unidos não 
abdicaram do poder de livre escolha 
de seu governante. Em plena guerra, 
uma eleição presidencial se realizou, 
sem restrições de direito, sem exclu­
são de nomes do processo eleitoral. 
Em plena guerra os operários da in­
dústria do carvão entraram em :onga 
greve, e, quando se sugeriu ao Presi­
dente Roosevelt que adotasse medida 
restritiva do direito de greve, ... 

O Sr. Guido Mondin - As circuns­
tâncias são totalmente diferentes. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - ... 
a resposta foi a de que às Estados 
Unidos não seriam uma democracia 
no dia em que negasse a seus operá­
rios o direito de greve. É a lição ame­
ricana. É a lição de agora, igualmen­
te, diante da invasão dos Estados no 
Cambodja, quando houve início, por 
assim dizer, de um levante popular 
contra o Presidente. Os que liam os 
jornais tJnham até a impressão de 
que o presidente americano estava à 
beira do processo de impeachment. 
Apelou o Presidente para podêrcs ex­
traordinários? Pediu ao Congresso 
qualquer medida de execeção? -
Não! Ele próprio dirigiu-se ao Juiz, 
que havia negado uma reunião po­
pular nas proximidades da Casa Bran­
ca, para lhe solicitar o deferimento 
da pretensão. E no dia da manifesta­
ção o Presidente dirigiu-se aos que 
protestavam, para lhes dar explica­
ção, para lhes pedir compreensào. Es­
ta é a história, na vida dos Estados 
Unidos. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Pois não. 

O Sr. José Ermírio - Uma vez que 
o 'nobre Senador Guido Mondin traz 
à baila o caso dos Estados Unidos, 
devemos observar que, lá, o Congres­
so não tem Govêrno nem Oposição. 
Vota sempre, pela coisa certa. Há 
poucos meses, houve a indiCação de 
um 'Juiz de Tribunal, que foi negada. 
Recentemente, o Govêrno pediu am­
_pliação de podêres, e o Congresso ne­
gou. Foi Govêrno e Oposi~ão. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. 
Exa. salienta exatamente o que ali se 
verifica: a realidade do regime de 
freios e contrafreios, de podêres equi­
librados; o regime em que o Presi­
dente da Repúbliqa não delibera por 
si só, nem o Congresso adota provi­
dências sob pressão. Encontra-se o 
equilíbrio através do livre funciona­
mento das instituições. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Exa. outro aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Pois não. 

O Sr. Guido Mondin - Para lem­
brar V. Éxa. de que o Brasil pode, 
também. dat êsse exemplo com a pró­
pria Revolução de 31 de março, que, 
se processou com o Congresso Nacio­
nal aberto. Temos, portanto, também, 
nossos exemplos a dar nesse sentido, 
de preservação da democracia. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -'- O 
tempo já não me permite aceitar o 
debate na parte proposta pelo nobre 
Senador Guido Mondin. 

Apenas desejo ponderar, que não 
se pode falar assim, a plenOs pulmões, 
no funcionamento do Congresso Na­
cional, quando se sabe das limitações 
constitucionais e institucionais que 
lhe são impostas, e quando se sabe 
que aqui nos reunimos, podendo o 
Presidente da Repüblica reunir, ama­
nhã, o Conselho de Segurança Nacio­
nal e aplicar penas, independente­
mente do direito de defesa. 

Não se fale, pois, no funcionamen­
to do Congresso, quando se sabe que 
o Poder Legislativo no Brasil, além de 
estrangulado, está intimidado. E um 
poder sem capacidade de deliberação. 
Reúne-se. Uma parte protesta, ma.s 
lhe falta a substância de podêres pa~ 
ra deliberar em condições de ser uma 
instituição soberana, no quadro das 
instituições políticas do Brasil. 

Mas, Srs. Senadores, e pedindo a 
todos perdão pelo tempo ç_ue perma~ 
neci na Tribuna, o que desejava as:­
sinalar, como o fiz, foi o processo de 
destruição da vida pública no País, de 
diminuição de suas lideranças políti· 
cas, de subversão do próprio regime 
constitucional, por ato do Govêrno. 

O que a1 está não é regime. O que se 
desenvolve não é um sistema de prá· 
ticas limitadas pela Constituição. :€ 

o ctomí::lio da vontade soberana do 
Presidente da República. Por êsse ca­
minho o Brasil não pode continuar. 
tste não é o jôgo da verdade, mas o 
artificio do engano, deprimente para 
a Nação. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O Slt. PETRõNIO PORTF.I.LA -
Sr. Ptesidente, peço a palavra, como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa; - Com a palavra o Sr, Se­
nador Petrônio Portella, como Líder 
do Govêrno. 

O SK PETRõNIO PORTELLA (Co­
mo Líder do Govêrno. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
r.adores, bem haja a ditadura que nos 
enseja um discurso de duas horas, em 
que se não poupa a autoridade do Sr. 
Presidente da República e se lhe faz 
injusti·~a evidente. E, a pretexto de 
defender as instituiGões sonhadas. se 
defenf'!e também o próprio partido 
adversário Que, para o orador de ain­
da há pouco, é a maior vítima do pró­
prio Govêrno da Revolução. Bem h:l.ia 
a ditadura que deseja e promove e lei-
. ' çoes. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, di­
fícil seria para mim responder a to­
dos o.:: tópicos do discurso do ilustre 
SPnad·Jr Josaphat Marinho. S. Exa., 
versátil que é, discorreu sôbre muit:ls 
coisas. algumas dàs quais não absolu­
tamente indispensáveis ao diálogo que 
aqui pretendo travar. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. PETRôNIO PORTF.I,LA -
Todavia, pretendo cingir-me à inter-· 
venção do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, no processo sucessório, para jus­
tificá--lo e demonstrar que S. Exa. 
não de~erve às instituições republi­
canas, antes assume um papel que, 
de resto, foi assumido por todos os 
Presidentes da Repti.blica, em todos os 
tempos. 

Tenho prazer em ouvir o aparte de 
V. Exa. 

O Sr. Josaphat Marinho - Sei que 
V. Exa. niio u~ou a expressão com 
nenhum •ntido pejorativo mas. para 
que não fique o equívoco, permita V. 
Exa. que assinale que procuro, tanto 
quanto possível, não ser versátil. Pos­
so analisar múltiplos fatos, mas bus-
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cando guardar um critério de coerên~ 
cia na análise de todos êles. 

O SR. PETRõNIO PORTELLA -
Não dei, a expressão, sentido pejora­
tivo, pois sabe V. Exa. do aprêço que 
lhe dedico. V. Exa. tem a versatilida­
de do homem arguto e inteligente e 
foi nesta acepção que usei a palavra. 
Apraz-me muito a sua intervenção, 
pois assim ficou melhor expresso. nos 
Anais da Casa e para êste Plenário, 
o meu pensamento. 

O Sr. Josaphat l\'larinho - Muito 
obrigado a V. Exa. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ouvi 
- não digo com deslumbramento mas 
com admiração - a palavra do ilus­
tre Senador pela Bahia, que contem­
plou as oligarquias estaduais, trans­
formadas em seguida. no ardor do 
debate, em lideranças aut.ênticas. 

Vi S. Exa. condenar. com tôda a Ve­
emência, a intervenção do Sr. Presi­
dente da República, que estrangula a 
vida partidária e avilta as institui­
çõe.<s, no entender de S. Exa .. para fi­
nalmente desejar a soberania das con­
venções. sem dizer onde e quando, na 
História do BrasiL esta soberania se 
verificou. longe da influência oficial 
ou acima mesmo de pressões até su­
balternas. 

O Sr. Josaphat .Marinho - Permi­
ta-me V. Exa. fazer justiça: quando 
me referi a líderes do Partido adver­
sário, não me referia a chefes de oli­
garquias. E não cometeria 8 injusti­
ça de incluir, entre tais. V. -Exa., o Se­
nador Carvalho Pinto, o Senador Ney 
Braga e outros, 

O SR. PETRôNIO PORTELJ.A -
Vale a ressalva de S. Exa .. a que sou 
,<;umamente grato. 

Honrado. agora, com menção em um 
aparte, quando era notória a intenção 
de ficar nas comodidades da genera­
li-~ação. 

O Sr. Josaphat IHarinho- É semp1·e 
um prazér fazer justiça. quando po.ssi­
vel. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Isso honra a elegância de V. Ex:a., 
porque, especit"icando. quis hnmenil­
gear um modesto colega e a outros 
eminente.s homens públicos com as­
sento nesta Casa do povo, 

... 

' .. :· .... f.~)· 
Sr. Presidente, exam·· ·' fiéis à 

Constituição e às leis po .... ·-.,do Pais, 
a presença do Sr. Presi te da Re­
pública no processo sucessório. 

Não é de hoje que o PresiriPnte da 
República hlfftfere no âmb:to· das 
convenções. A~~;zes o Sr. Presidente 
o faz por ínvios caminhos, por subter­
fúgios e, não raro, até por negaças, 
afirmando, através da imprensa ou 
em discursos, que nada tem a ver com 
as escolhas. mas influindo. indireta­
mente, em tódas elas e impondo sua 
vontade íncontrastável. 

Que fez o Sr. Presidente da Repú­
blica? Fez, uma vez mais, o jôgo da 
verdade. Chefe da Revolução e Líder 
da ARENA não se pôde es~u.sar de 
opinar. de falar c. até certo ponto, de 
dirigir a vida partidária .em assuúto 
de suma importância pai-a o destino 
dêste Pais. E agiu sem subtf'rfúgios. 
S. Exa. não designou candidatos. nem 
muito menos os escolheu. Indicou, 
após estudos das situações regionais, 
êle próprio em contato com Pias. exa­
minou-as juntamente com as lideran­
ças, ou através do Presidente do Par­
tido, Deputado Rondon Pacheco, in­
dicou aquêles entre outros, que devem 
merecer as preferências da ARENA. 
Fe-Io à plena luz do dia. no .iógo da 
verdade a que já se afeiçoou a Na­
ção. 

Não vejo em que o Sr. Presidente 
haja ferido as leis e degrad::~do as ins­
tituições. Ao contrário, o que preten­
de é preservá-las. dando ao Partido 
aquêles que, na conformidade dos in­
terêsses revolucionã.rios. sejam os me­
lhores e os mais qualificados par3 o 
€Xercício das funções públicas eleti­
vas. 

Não creio que haja as rebeliões. pro­
clamadas ou simplesmente ~nuncia­

das pelo ílustre Senador pela Bahia. 
Não é possível que vontades hajam si­
do contrariadas. É certo que muitos 
não tiveram seus interêsses contem­
plados. Ma.s. há processo em que os 
candidatos pudessem ter sn::ts vont.a­
des atendidas? Evidentemente que 
não. 

Então, não prospera êste argnmPnto 
de que irritações se contivf'ram. de 
que protestos se estrangulAram em 
obediência cega ao Presidente da Re­
pública. A ARENA se integra no pro­
cesso como Partido fiel à Revolução, 

Houve, na ARENA, a col~"''·~ltlÇl,a 
que cabia ao Presidente 
a posição de intérprete 
seu Comandante maior, 
sões e lutas internas que poderiam en­
fraquecê~ lo. Êle, arbitro da situação, 
por sua vontade incontestável, porque, 
identificado com a Revolução, soube 
escolher os melhores caminhos. em 
absoluto entendimento com as lide­
ranças locais. 

Devo dizer, Sr. Presidente, que sou 
Presidente da ARENA do Pia1li e, por 
seis vê~es, conversei com S. Exa., a 
·respeito do problema sucessório do 
Estado. Sinto-me também à vontade 
para não me proclamar nem me con­
siderar preterido. Fiz questão de, pre­
liminarmente, dizer ao Partido. no 
meu Estado, e ao Presidente, aqui que 
nãn era candidato ao Govêrno do Es­
tado,, pois me julgava capacitado a 
prestar melhores serviços, "õtO Piauí, 
na Capital da República do que à 
frente de um Govérno a quPm já dei 
tudo· de mim, inclusive os restos de 
juventude. 

Sr. Presidente, se no Pia1.1í, assim 
ocorreu, também, em todos os Estados, 
houve um encontro, o desejado en­
contro de vontades, entre n líder e 
os seus liderados. Em nenhum mo­
mento o Sr. Presidente da Repúblir.a 
deixou de demonstrar a sensibilidade 
política indispensável ao Chefe da Na­
ção. 

Se isto é verdadeiro. Sr. Presidente, 
não há por que lamentar a posição, a 
pretensa posição de vítima da ARENA. 

A ARENA está fortalecida, imune 
às disputas internas que poderiam ser 
fatais ao seu próprio destino. Está 
sintonizada com os ideais do terceiro 
Govêrno da Revolução e estou certo 
de que marchará para as urnas, ele· 
gendo maior representação ao Con­
gresso e elegendo, também, pelo pro­
cesso rigorosamente constitucional e 
jurídico, os Governadores. 

Não procede o argumento do nob:i'e 
Senador Josaphat Marinho de que ás 
Assembléias perderam seu diretto de 
escolher, porque isso não lhes era 
dado antes. Os candidatos são esco· 
lhidos pelos partidos, e bem o acen­
tuou o nobre Senador ClodomJr Millet 
quando os nomes são submetirlos a 
sua apreciação já tiveram a chancela 
partidária. Se estamos em regime de 
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dois partidos e se é evidente que ape­
nas, na Guanabara, o MDB tem condi­
ções de apresentar candidato, é claro, 
Sr. Presidente: que só um candidato 
poderá ser apresentado às Assembleias 
Legislativas. Não procede, por cor-se­
guinte, a argument;ção de Qlte as as­
sembléias não têm o direito de esco­
lher entre muitos. ~sse direito elas 
não tinham antes do regime instau­
rado em 31 de março de 1964. 

O Sr. Josaphat I\larinho - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. PETRóNIO PORTELLA -
Concedo o aparte, Senador Josaphat 
Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Apenas 
queria assinalar que a ARENA é be­
neficiária, como instrumento do po­
der dominante, não como instituição 
política que devesse concorrer para o 
aperfeiçoamento da vida pública .. 
Dêste ângulo, é vítima, porq11e é S'Jb· 
metida a um terrível processo de dis· 
torção de suas prerrogativas. 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Sr. Presidente, não considerRmos des· 
truição de nossas prerrogativas o ou~ 
virmos a opinião do Chefe da Nac;ão, 
como Líder da ARENA. Achamos até 
mais oportuno que os pronunciamen­
tos se façam pilblicamente, ao con­
trário do que outros Chefes do Exe­
cutivos faziam em outros tPm!)os, 
agindo na sombra, tocados por injun~ 
ções, nem sempre declináveis. 

Hoje, o Presidente da República 11ão 
esconde seu direito, e mais do que isto, 
seu dever de opinar sôbre as conven­
ções regionais, a fim de que a ARE~ A. 
o seu Partido, tenhà os melhores ho­
mens públicos à frente de todos os 
Estados da Federação. Onde está a 
ilicitude? Onde está o desserviço? 
Onde está a ilegalidade? Onde está o 
espírito antidemocrático? 

Não, Sr. Presidente, o fato a que es­
tamos assistindo se insere, harmonio­
samente, no espírito da nossa Consti­
tuição e consoante, também, se apre­
senta com os postulados da verdadeira 
democracia. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Exa. 
permite uma nova :ntervenção? 

O SR. PETRõNIO PORTELLA -
Com o maior prazer. 

O Sr. Josaphaf Marinho - Afinal, 
v. Ex.a., agora, dá uma interpretação 

que preciso assinalar, da Constituição 
Vigente. Se tudo quanto o Presidente 
da República está fazendo é concor­
que preciso assinalar, da Con~tituição 
está, por fim. reconhecendo V. Exa. 
o caráter autocrático da Constituição 
vigente. 

O SR. PETRONIO PORTELLA - Se­
nhor Presidente, Srs. Senadores, sabe 
V. Exa. que o Presidente da República 
age na conformidade da Constituição 
Vigente e não vamos negar. não o fa­
ríamos jamais, que atrelado a ela o;;e 
encontra o Ato Institucional n.0 1. 
Nêle se inserem dispostivos excepcio­
nais, de carã.ter transitório. Mas não 
podemos negar. Sr. Presidente, que S. 
Exa., não usa dêsses podêres, senão 
para combater a subversão e a cor­
rupção. Deu S. Exa. ao País êsse exem­
plo admirável de não perseguir - an­
tes estimular- quantos desejem pres­
tar serviços à Nação, na oposição. 

.Sr. Presidente, não faz muito, o pró­
prio Senador Jos,aphat Marinho foi 
objeto de atençoes especiais do Chefe 
do. Govêrno, quando exortava S. Exa. 
a prosseguir, no exercício da verda­
deira Oposição, pois o Govêrno preci­
sa da crítica construtiva, para que não 
caia na ditadura, a que, injustificada­
mente, aludira o nobre Senador pela 
Bahia. 

O Sr. Guido :.\londin - Permite-me 
V. Exa.? 

O SR. PETRONIO PORTELLA -
Com o maior prazer. 

O Sr. Guido Mondin - Não temos 
debatido, a contento, uma questão que 
se me afigura da mais alta importân­
cia. Atuam no Brasil dois Partidos. 
Um dêles, que se fêz Oposição, pode-se 
dizer constituído, em sua imensa 
maioria, de antigos trabalhistas; de 
nosso lado, constituiu-se um Partido 
formado por inúmeras legendas. En­
tão, considero que se produziu um 
V€rdadeiro milagre,_ direi melhor, a 
manifestação de maturidade política, 
qual seja, a de nos harmonizarmos 
dentro dessa nova legenda. E basea­
dos em quê? Na compreensão, sensí­
veis que fomos ao momento histórico 
vivido em nosso País. Em particular, 
quero dizer ao nobre Senador Josaphat 
Marinho, e estendê-lo à ilustre Opo­
sição, que não tenho preocupações com 
eventuais sofrimentos enfrentados pe­
la Aliança Renovadora. Nacional. Nós 

somos um todo, nós do Partido e o 
Govêrno. Então, tudo o quf> se deci­
dir há de ter, pelo menos no espirito, 
sempre a aquiescência completa de 
todos aquéles que formam o Govêrno, 
no País. Portanto, não há, de nossa 
parte, inquietações. Há, isto sim, pro­
funda harmonia. Olhamos para o 
quadro gual do nosso Partido, em to· 
do o País, e vamos verificar que tudo 
se desenvolve com a mais absoluta 
perfeição, harmonia e paz. Já esta­
mos desenvolvendo a nossa campanha 
eleitoral ,;: dos seus resultados há de 
sair, pre,:isamente, o produto desta 
harmonia e não de uma inquietação 
porventura existente. 

O SR. I'ETRóNIO PORTELLA - V. 
Exa. diss€~ bem: a ARENA está rigoro· 
samente sintonizada com a orientação 
do Sr. Presidente da República que, 
de resto, simplesmente lhe interpreta 
o pensamento. 

O Sr . .Josaphat Marinho - Permite 
V. Exa. u~ aparte? 

O SR. PETRóNIO PORTELLA 
Pois não. 

O Sr. ~rosaphat Marinho - Se pu­
desse reuni-los todos, no muro das la­
mentaçõe~s, acredito que não ficariam 
tijolos de pé. 

O SR. I'ETRóNIO PORTELLA - Se- · 
nhor Presidente, o chôro único que vi 
até hoje foi o chôro público do Sena­
dor Josaphat Marinho, a pregar um 
mundo que, evidentemente, nos dei­
xaria de pe:rnas para o ar! 

O Sr. J()saphat Marinho - Ê a 
grande diferença. 

O SR. PETRóNIO PORTELLA - O 
mundo em que estamos é o real, é o 
que nos obriga ainda a t.er leis transi­
tórias para coibir os abusos do terror, 
para combater a subversão armada, 
para sustentar os alicerces da Repú­
blica, ameaçados por tôda sorte de 
tentativas daquele:s que, não sendo da 
oposição convencional, lutam em fa­
vor de idéias absolutamente contrárias 
ao nosso ideal libertá rio. 

Exatamente por i~so, Sr. Senador, 
vige ainda o Ato Institucional n.O 5, 
porque, em verdade, não temos condi­
ções para, despl'€zando-o, lutar con­
tra a subversão, que usa todos os 
meios para destruir-nos, destruindo a 
própria democracia no Brasil. 

• 
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O Sr. Josaphat Marinho - Nobre 
colega, a única diferença que há entre 
nós, neste ponto, é qu·· uns choram de 
público e protestam e outros choram 
na intimidade das salas fechadas. 

O SR. PETR()LIO PORTELLA - Sr. 
Senador, de qualquer maneira já V. 
Exa. se une aos outros, aos envergo­
nhados; que se escondem para chorar 
e fazem de V. Exa. seu intérprete. E 
em gesto filantrópico de V. Exa. 

O Sr. Josaphat Marinho - Ainda 
bem. Hã os misericordiosos que cho~ 
ram por todos. 

O SR. PETRõNIO PORTELLA -
Demonstrações em recintos fechados 
são demonstrações evidentes de fra~ 

quezas e nós devemos ser sufi~iente­
mente fortes para não nos rendermos 
às fraquezas pessoais, voltados que 
devemos estar sempre para o it1terês­
se público, aquêle perseguido pelo Sr. 
Presidente da República. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
disse em linhas gerais por que não 
estamos rlgorosamente !ruindo a ple· 
nitude democrática. Há razões evi· 
dentes, incontestàvels, que fogem ao 
contrôle ou percepção do Líder da 
Oposição, eminente por todns os tí· 
tulos e patriota inegãvel, que é o Se· 
nadar Josaphat Marinho. Mas a sub· 
versão está na rua a ameaçar-nos a 
todos nós. E é exatamente para en­
frentâ-la e para combatê-la que a 
Revolução tem os remédios excepcio­
nais que não hão de atingir quantos 
pratiquem a verdadeira oposiCao, 
aquela voltada ao aperfeiçoamento do 
regime democrático. 

O Sr. Mello Braga - V. Exa. dá li­
cença para um aparte'? 

O SR. PETRõNIO POltTELLA -
Com o maior prazer. 

O Sr. Mello Braga - A Constituição 
do Paraná., no seu art. 144, reza: 

(Lê.) 

"A eleição para Governador e 
Vice-Governador do Estado, em 
1970, será realizada em sessão pú­
blica e mediante votação nominal, 
pelo sufrãgio de um colégio elei~ 

toral constituido pela Assembléia 
Legislativa. 

Parágrafo tinico: - O Colégio 
Eleitoral reunir-sewá na sede da 
Assembléia Legislativa do Estado, 

no dia 3 de outubro de 19701 e a 
eleição deverá processar-se,- ·nos 
têrmos dos § ! 1.0 e 2.0 do àttlgo 
75, da Constituição FedeJ· 

O Paraná já tem o seuCdidato 
ao Govêrno do Estado escolhido. Esw 
colhido pelo Presidente da República, 
numa lista de nomes ilustres, as­
sumindo S. Exa~~~ ·responsabilidade 
pelo nome d~ um a:ande parlamentar 
com assento na Càmara dos Depu­
tados, que é o Sr. Haroldo Leon Perez. 
O Paranâ está, de uma maneira. total, 
pode~se assim dizer, satisfeito com a 
indicação e a escolha. Essa escolha 
será submetida posteriorJnente à. con­
venção do partido. a UENA no Pa­
raná. Presumivelm- será aceita 
essa indicação e a ÁSsembléia Legis­
lativa votará, pelos deputados, em 3 
de outubro. A votação será nominal e 
estando os deputados quase em tér­
mino de mandato ~ a eleição é em 3 
de outubro e o mandato termina no 
dia 31 de janeiro ~ votarão, por con-... 
seguinte, despreocupados com a pos ... 
sivel cassação por indisciplina par-­
tidária. Seu voto vai representar o 
seu cartão perante o eleitorado, na 
disputa de uma eleição que se reali .. 
zará dali a um mês e pouco. Se seu 
voto fôr inconsciente ou não aceito 
pelo eleitorado, o deputado corre o 
risco de não retornar à Assembléia 
Legislativa ou de não conseguir o car .. 
go postulado na Câmara Federal. 
Mesmo assim, o deputado votara cons ... 
cientemente, correndo os riscos, ar~ 

restando com suas responsabilidades 
de politico. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA -
Sou muito grato a V. Exa. por mais 
êste testemunho, já agora envolven­
do a situação política do glorioso Es .. 
tado do Pataná. 

Sr. Presidente, não me quero alon­
gar, sobretudo em considerações a 
respeito da soberania dêste Plenário. 
Ninguém a representa melhor do que 
o prezado, ilustre e eminente colega 
da Bahia. Senador Josaphat Mari~ 

nho. S. Exa. sempre teve a coragern 
de. em discursos altos mas profunda~ 
mente vazados em têrmos oposicio­
nistas, dizer do seu inconformismo, 
falar de suas idéias sempre contrárias 
à Revolução. E o faz com a coragem 
moral que lhe caracteriza a atuação 
aqui e fora desta Casa do Congresso 
Nacional. E: sabe S. Exa. que essa co-

ragem não lhe é privilégio. t a ca­
racterística também dos- seus ilustres 
colegas desta casa, nenhum dos qus.ls 
será alcançado pelas leis revoluclonã­
rias punitivas, cumprindo o dever 
porque todos têm a noção exata da 
responsabntdade e sabem que têm de 
agir na eonfonnldade (ia ordell' juri­
dica vigente. Fique, pois, S. Exa. des­
cansad01 e sei que êle o está, porque 
dêsses temores êle não demonstra ter. 
Outros prazeres poderá apresentar, 
como demonstrou ao chorar, pUblica~ 
mente, as fraquezas de alguns que 
hajam sido preteridos na escolha go­
vernamental. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permi­
te V. Exa. Uma. intervenção? 

O SR. PETRõNIO PORTELLA -
, Com o maior pl·azer. 

O Sr. Josapbat Marinho - Sou 
muito sensivel à. bondade de suas pa­
lavras. 

O SR. PETRÕNIO PORTELLA -
Justiça. 

O Sr. Josapbat Marinho - O que 
desejo, entretanto, assinalar é que a. 
soberania do Congresso não se mani­
festa, apenas nem principalmente, 
pelo uso do direito de combater, mas 
pela prerrogativa de decidir com in.:. 
telra liberdade. E esta liberdade o 
Congresso brasileiro não tem. Quando, 
portanto, aqui protesto, eu formulo a 
reação da oposição. O chôro que hou­
ver é a parte de V. Exas., que têtn 
que guardar o sofrimento em silêncio. 

O SR. PETRõNIO PORTELLA -
Sr. Presidente, veja a posição mais 
que privilegiada do nobre Líder da 
Oposição: na hora de chorar, faz-se 
intérprete de companheiros da 
ARENA; na hora de combater, êle In­
terpreta o pensamento da aguerrida 
Oposição, nias lamenta que, em com­
batendo livremente, não tenha a 
capacidade de decidir. 

Não entendo assim, Sr. Presidente, 
porque não sou doutor nessa fórmula 
lógica de dizer. Creio em que, quem 
combate tem fôrça para decidir; e, 
para decidir tem fôrça êste Congresso 
que, soberanamente, se man~festa. 
através da minha palavra, como ain­
da há pouco se manifestou pela pala­
vra brilhante do Senador Josaphat 
Marinho. E, neste momento, através 
de sua maioria, diz à Nàção que mar .. 

·;-
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charemos para as eleições de 3 de 
outubro e 15 de novembro perseguin­
do a democracia representativa, Que 
desejamos cada vez mais aperfeiçoada 
no jôgo da verdade, praticado pelo 
Senhor Presidente da Republlca. ' 

Não nos iludamos, o País progride 
impressionantemente e, sob o coman­
do do Senhor P·residente Médici e com 
a nossa colaboração haverá de aper­
feiçoar e aprimorar as Instituições 
Republicans. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Victorino Freire - Wilson Gonçal­
ves - Dinarte Mariz - Arnon de 
Mello - Eurico Rezende - Vascon· 
celas Tórres - Gilberto Marinho -
Attílio Fontana. 

O SR. PRESIDENTE (Ferna.ndo 
Corréa) - Esgotada a Hora do Ex­
pediente. 

Há o Requerimento n.0 153, de Ih::en­
ça para tratamento de saúde, do Sr. 
Set?ador Teotônio Vilela, lido na Hora 
do Expediente, que deixou de ser 
imediatamente votado, por falta de 
quorum. 

Havendo quorum para deliberar, 
vou submeter o requerimento à vo­
tação. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanece r sentaaos. 
<Pausa.) 

Está aprovado. 

Concedida a licença, nos térmos re­
queridos. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA­

Item I 

Discusão, em turno único, da 
redação final \oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pa­
recer n.0 441, de 1970) das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 182, de 1968 (n.o 
725-B/67, na Casa de origem), 
que altera a redação do inciso ~~I 
do art. 84 da Lei n.o 4.215, de 27 
de abril de 1963 !Estatuto da Or­
dem dos Advogados do Brasil). 

Em discussão a redação final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerratel 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não havendo emendas, nem reque­
rimentos no sentido de que seja sub­
metida a votos, é a redação final 
considerada definitivamente aprova­
da, independente de votação, nos 
têrmos do art. 316-A do Regimento 
Interno. 

A matéria voltará à Câmara' dos 
Deputados. 

Para acompanhar o estudo da ma­
téria na Câmara dos Deputados, de­
signo o Sr. Senador Antónío Carlos, 
Relator da matéria na Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECER N.' 441, DE 1970 

Da Comissão de Redação 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 182, de 1968 (n.0 725-B/ 
67, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Filinto l\Iüllel' 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.:1 182, de 
1968 (n.0 725-B/67, na casa de ori­
gem), que altera a redaçao do in1•iso 
XI dó art 84 da Lei n.• 4.215, de 27 
de abril de 1963 <Estatuto da Ordt·m 
dos Advogados do Brasil). 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 
1970. - Behedicto Valladares, Presi­
dente - Filinto Müller, Relator 
Clodomir 1\tillet. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 441, DE 1970 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 182, de 1968 (n.0 

725-B/67, na Casa de origem). 

EMENDA N.O 1 

{corresponde à Emenda n.0 1 de 
Plenário) 

Acrescente-se, onde couber, o se­
guinte artigo: 

11Art. - O art. 86 da Lei n.0 4.215, 
de 27 de abril dtr 1963, passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

"Art. 86 - Os magistrados, mem­
bros do Mmistério Público, servi-

dores públicos, inclusive de autar­
quias e entidades paraestatais, e 
os funcionários de sociedade de 
eco::1omia mista, definitivamente 
aposentados ou em disponibilida­
de, bem como os militares trans­
feridos para a reserva remunera­
da ou reformados, não terão qual­
quer incompatibilidade ou impe­
dimento para o exei'cicio da ad­
vocacia, decorridos dois anos do 
ato que os afastou da função." 

EMENDA N.O 2 

(decorrente da aprovação da 
Emenda n.o 1) 

Dê-se à ementa a seguinte redação: 

"Altera a redação de dispositivos 
da Lei n.0 4.215, de 27 de abril de 
1963 1 Estatuto da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil)." 

O SR. PRESIDENTE (t'ernando 
CoiTea) -

Item 2 

Discussão, em turno único, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare­
cer n.O 442, de 1970) do Projeto de 
Lei do Senado n.o 22, de 1969, que 
declara de utilidade pública a 
Fundação Universitária Sul-Flu­
minEnse, com sede em Vassouras, 
Estado do Rio de Janeiro. 

Em di~:cussão a redação final. 

Se ner::.hum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a diseussão. <Pausa.) 

Est. encerrada. 

Não hE. vendo emendas, nem reque­
rimentos no sentído de que seja sub­
metida a votos, é a redação final con­
siderada definitivamente aprovada, 
independentemente de votação, nos 
térmos do art. 316-A do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Depu­
tados. 

É a seguinte a redação fínal 
aprovada: 

PARECER N.0 442, DE 1910 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 22, de 1969. 

Relator: Sr. Fílinto Müller 

A Comissão apresenta a redação fi~ 
nal do Projeto de Lei do Senado 11.0 

• 
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22, de 1969, que declara Jjc utilidade 
rt.Dlica a. Fundação Universitária Sul­
Fluminense, com sede em Vassouras, 
Estado do Rio cte Janeiro. 

Sala das Sessões, em 8 de julho de 
1970. - Benedicto Valladares, Presi­
dente - Filinto Müller, Relator -
Clodomir Millet. 

ANEXO AO PAI<ECER 
N.0 442, DE 1970 

Redação finaJ do Projeto de Lei 
do Senado n.0 22, de 1969, que de­
clara de utilidade pública a Fun­
dação Universitária Sul-Flumi­
nense, com sede em Vassouras, 
Estado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional de<: reta: 

Art. 1.0 
- Ê declarada de utilida­

de pública a Fundação Universitãria 
Sul-Fluminense, com sede em Vas­
souras, Estado do Rio de Janein ... 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vlgor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em conttãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -

Item 3 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 10, 
de 1970 ( n.0 2. 094-B/70, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da Repü:bJica, que fa~ 

culta as empresas permissionárias 
de refino de petróleo a adoção da 
forma "ao portador" para as ações 
preferenciais do respectivo capital 
social, tendo PARECER FAVORA­
VEL. sob n.o 383. de 1970, da Co­
missão: - de Projetos do Exe­
cutivo. 

O presente projeto constnu da Or­
dem do Dia da Sessão de 1.'-l (_1(; cor­
rente mês. sendo dela retirado em 
virtude da aprovação de requerimento 
de autoria do Sr. Senador Josaphat 
Marinho, a fim de constar da Ordem 
do Dia de hoje. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Nenhum Sr. Senador desejando 

usar da palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 

O SR. IOSÉ ERMiRIO - Sr. Pre­
Sidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE <Fernando 
Corrêa) -Tem a palavra o Sr. Sena­
dor José Ermírio. 

O SR. JOSÉ ERMiRIO (P~ 'enca­
minhar a i votação. Sem c.tílsã.o do 
orador.) - Sr. Presidente, ilrn.eu V()to 
é contrário ao projeto, pelas seguin­
tes razões: já existé estudo para 
transfo~ debêntures em ações no­
minativ~rojeto transforma ações 
preferencia~m ao portador", que é 
até mais simfiD. Vale dizer, daqui a 
pouco, a próP~ PETROBRÂS pode 
entrar nesse regime, o que é preju­
dicial ao Pais. Daí eu me manifestar 
contràriamente ao projeto. (Muito 
bem!) 

!.." 

O SR. JOMPil4T MARINHO -
Sr. Presidente, peço a palavra, para 
encaminhar p.. votação. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor· 
rêa) -Tem a palavra o Sr. Senador 
Josaphat Harinho, para encaminhar 
a votação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (Para 
encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, 
o projeto originário do Poder Exe­
cutivo faculta as empresas de retino 
de petróleo a ado0ão da forma "ao 
portador" para as ações preferencíaís 
em que se subdivide o respectivo ca­
pital social. Vale dizer que se abre 
oportunidade ao ingresso de capita·.s 
de origens diversas na formação do 
capital d~s permissionárias de retino. 

Ocorre que as permissionárias de 
refino já têm uma situa.o;ão especial, 
advinda da Lei n.0 2.004, que criou a 
P-ETROBRÁS. Houve mesmo o propó­
sito de envolvê-las tôdas no comple­
xo da PETROBRAS. Apenas a consi­
deração de tratar-se de emprésas pre­
existentes ê que levou o legislador a 
não enquadrá-las no sistem11. da em­
prêsa estatal. Têm. portanto, as per­
missionárias de refino situação de ex­
ceç.ão, vale dizer que se não lhes deve 
dar outra amplitude de funcionamen­
to além do que resultou da Lei n.0 

2 _ 004, instituidora do monopólio es­
tatal do petróleo. 

Permitir-se a conversão em "ao por­
tador", de ações das empre~as parti­
culares de refino, é abrir caminho à 

redução da fórça do monopólio esta­
tal do petroleo. 

Dir-se-á que se trata apenas das 
ações preferenciais. Sem dúvida! Sem 
dUvida também que, como está pre-

visto, não darão elas direito a voto, 
mas abre~se o caminho à pe.Hetração 
do capital estrangeiro na formação do 
património das permissionãrias e com 
gravidade tanto maior porque a expo­
sição de motivos do sr. Ministro das 
Minas e Energia elucida qne o obje­
tivo é propiciar o desenvolvimento da 
petroquímica. 

Já se deslocou a petroquimica do 
ângulo exclusivo da pETROBRAS pa­
ra o da iniciativa privada; agora, 
abre-se a formação ctos capitais pa­
ra o desenvolvimento da petroquími­
ca, o que significa o agravamento da 
situação em detrimento do prestigio 
do monopólio estatal do petróleo. Con­
vém mesmo salientar que o Decreto­
lei n.0 688, em 18 de julho de 1969, al· 
terou o§ 2.0 do art. 9.0 , dos arts. 18 e 19 
da Lei n.0 2.004, e na redação que o 
decreto-lei deu aos dispositivos da lei 
de monopólio está escrito que os Es­
tatutos da sociedade, isto é, da PE­
TROBRÁS, poderáo, em relação às 
ações ordinárias, admitir como acio­
nistas sOmente as pessoas jurídicas 
de direito público interno, o Banco do 
Brasil, o Banco Nacional do Desen­
volvimento Econômico. etc.; o~ hrn­
sileiros natos ou naturalizados, salvo 
quando casados com estrangeiros sob 
o .regime de comunhão de bens; as 
pessoas jurídicas de direito privado; 
as pessoas de direito privado com ou­
tras características. Mas o parágrafo 
único do art. 18, resultante do Decre­
to-lei n.0 688, consigna esta norma: 

(Lê.) 

"As restrições dêste artigo não se 
aplicam à admissão de acionistas 
na categoria de ações preferen­
ciaís." 

Logo, aplicada esta norma, conju­
gada com o projeto de lei ora em dis­
cussão, o que fica evidente é a pos­
sibilidade de penetração do capital ~s­
trangeiro nos domínios da indústria 
do petróleo do Brasil. 

Por estas razões, Sr. Presidente, e 
encaminhando a votação, é que ante­
cipo ,que votarei contra o projeto. 
(Muito bem!) 

O SR. GUJDO MONDIN -Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 
Corrêa) -Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Guido Mondin. 



2640 Sábad<> 11 DIARIO DO éONGRESSO NACIONAL (Seção II) Julho de 1970 

O SR. GUIDO MONDIN \Para enca­
minhar a. votação. Não foi revisto pelo 

·orador.) -Sr. Presidente, nada pode­
ria estar mais distante do pensamento 
do Govêrno Revolucionário ao enviar 
uma mensagem e com ela um projeto 
de lei ao Congresso onde se pudesse 
configurar, sequer à· distância, o te­
mor apresentado pelos nobres colegas 
Josaphat Marinha e José Ermírio. 

Para argumentar, Sr. Presidente, 
basta apenas reler êste trecho da men­
sagem, que está nos nossos Avulsos: 

(Lendo.) 

"2. Tal providéncia já foi ante­
riormente adotada com relação a 
emprêsa de economia mista Pe­
tróleo Brasileiro S. A. - PETRO­
BRÁS e encontra-se consubstan-

. ciada no Decreto-lei n.0 6'88, ele 
18-7-1969. 

3. A emissão dessas ações ou a 
conversão de forma das já exis­
tentes deverão obedecer ao cUs­
posto no parágTafo único do refe~ 
rido projet-o, isto é, serão ditas 
ações inconversíveis em nominati­
vas e sempre sem direito a voto, 
podendo assim ser subscritas ou 
adquiridas pelo público em geral. 
4. A adoção da medida proposta 
tem por objetivo facilitar o maior 
acesso das ações preferenciais das 
aludidas emprêsas ao mercado in­
terno de capitais e dar maior fle­
xibilidade às transações de seus tí­
tulos, de modo a pos.sibilitar 
aquelas emprêsas à captação de 
recursos para investimento na in­
dústria petroquímica·. 

5. Por outro lado e a exemplo do 
que ocorreu com· a PETROBRÁS, 
ficariam mantidas as restrições 
legais vigentes relativas à subscri­
ção ou aquisição, por brasileiros 
natos, das ações ordinárias ou pre­
ferenciais, nominativas com direi­
to de voto," 

Sr. Presidente, não yejo 1 ninguém 
verá o perigo aqui configurado pelos 
nobres Senadores da Oposição que se 
pfonunciaram a reSpeito. 

Erh nome da Maloriâ, estarei. em se­
guida, votando a favor da projeto. 
(Muito bem!) 

O SR. JOSE ERMIRIO 
sidente, peço a palavra. 

Sr. Pre-

O SR; ,pRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) ,........,-•rem a palavra o Sr. Senador 
José Etm\l'io. 

O SR. JOSÉ ERMIRIO (Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - O nobre senador Guido 
Mondin trouxe ao 'Plenátid desta Casa 
um aspecto da quest.ão e sôbre êle 
eu queria salientar a S. Exa. o que 
acontece no Rio Grande do Sul. 

A PETROQUíMICA do Rio Grande 
do Sul, da Refinaria Alberto. Pasqua­
lini, jã está: nas mãos da Union Car­
bide. Não está nas mãos da PETRO- · 
BRAS. 

Portanto, o processo de entregar 
tóda a PETROQUíMICA a firma es­
trangeira está em pleno vigor no Bra­
sil. (1\-luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - Continua em votação o pro­
jeto. 

Os Senhores senado'res que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

O projeto está aprovado e irã à 
sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 10, DE 1970 

(N.0 2.094-8170, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Faculta às emprêsas .permissio .. 
nárias de refino de petróleo a 
adoção da forma "ao portador" 
para as ações preferenciais do 
respectivo capital social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - E facultado às emprêsas 
de refino de petróleo, de que tratam 
o item I do art. 3. 0 do Decreto-lei 
n.0 395, de 29 de abril de 1938, e os 
arts. 43 e 44 da Lei n.O 2. 004, de 3 de 
outubro de 1953, a adoção da forma 
"ao portador" para as ações prefe~ 

renciais em que se subdivida o res~ 

pectivo capital social. 

* 1. o - As ações preferenciais ao 
portador, a que se refere êste artigo, 
serão obrigatàriamente inconversíveis 
e sempre sem direito a voto, não se 
lhes aplicando o disposto no item I do 
art. 3.0 do Decreto-lei n.0 395, de 29 
de abril de 1938, e no parâgrafo úni-

co do art. 81 e art. 125 do Decreto-lei 
n. 0 2.62'7, de 26 de setembro de 1940. 

~ 2.o -- Dos títulos ou cautelas re­
presentativas das ações preferenciais 
ao portador, emitidos nos térmos dês­
te artig:J, deverá constar expressa­
mente a restriçáo de que trata o pa­
rágrafo anterior. 

Art. 2. 0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3. 0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrãrió. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. 
Presidente, peço que faça consignar 
que votei contra o projeto. 

O SR. :PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa> - V. Exa. será atendido. 

O SR. JOSÉ ERMtRIO - Sr. Pre­
sidente, peço que faça constar dos 
Anais que votei contra o projeto. 

O SR. )'RESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) ~ V. Exa. será atendido. 

O SR. BEZERRA NETO - Sr. Pre­
sidente, peço que faça consignar nos 
Anais da Casa que o MDB votou con­
tra o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cor­
rêa) - V. Exa. será atendido. 

O SR. PRESIDENTE <Fernando Cor­
rêa) ~ E~;.tá esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o Sr. Senador Ed­
mundo Levi. 

O SR. I:DMUNDO LEVI (Sem revi­
são do ora.dor.) -Sr. Presidente, ape­
nas uma retificação. 

A 3 de junho passado, o nobre Se­
nador José Ermírio pronunciou, nes­
ta Casa, um discurso a respeito das 
isenções concedidas pelos Estados e 
dos incentivos fiscais concedidos pela 
União. 

Naquela Gportunidade, permitiu-me 
S. Exa. um aparte no qual consta o 
seguinte texto: 

"V. Exa. começou pela isenção e 
ingressou depois nos incentivos 
fiscais. Acredito, nobre Senador, 
que, em certas áreas como as da 
SUDAM e da SUDENE. as isen­
ções locais ten:qam um objetivo 
- errado, naturalmente, mas têm 
um obJetivo." 



Julho de 1970 DIAJUO DO COJ':GRESSO NACIONAL (Seção li) Sâbado 11 · 2&41 

-, S. Exa., naquela ocasião, afirmava 
que era um êrro, cometido pelos Es­
tados, a concessão dessas isenções: 

"compensar um grave fato que, 
segundo denúncias que não .posso 
apurar porque não tenho condi­
Ções para isso, estâ ocorrendo: os 
incentivos fiscais estão servlndo 
para enriquecer, não aquêles que 
vão empreender na Região da 
SUDAM ou da SUDENE, mas, so­
bretudo, àqueles que descontam 
do Impôsto de Renda e depositam 
nos bancos. Porque, hoje, êsse ca­
pital sú é aplícado depois de ob­
tido o consentimento daquele que 
descontou do lh1pôsto de Renda. 
Pois bem, Srs. Senadores, as de­
núncias que tenho. as informa­
ções que tenho, dentro da área da 
SUDAM e da SUDENE, é de que 
êsses capltais sOmente são auto­
rizados a ser aplicados em deter­
minado projeto, mediante propi­
na, mediante um percentual ao 
dono do capital. Não disponho, 
evidentemente, de meios para 
apurar tais fatos. Quero, neste 
magnífico discurso de V. Exa., 
inserir esta dcnúncía para que o 
Governo Federal, que dispõe de 
elementos, mande verificar o que 
realmente ocorre. Porque na zona 
da SUDAM ou da SUDENE, quan­
do se inicia uma atividade, esta já 
é onerada em cêrca de 30% por 
causa das propinas que os danos 
de capitais exigem para investi­
mento." 

Pois bem, Srs. Senadores, acabo de 
receber de um amigo que tem negócios 
na Amazonas e no Pará, um exem­
plar do jornal Flash, publicado na 
capital guaj arina, e que estampa no 
seu cabeçalho, o seguinte: 

PROPINA E ALTA NA SUDAM, DIZ 
SENADOR AMAZONENSE 

O jornal teria transcrito, por tele­
grama, uma nota de outro jornal do 
Rio de Janeiro, a última Hora. A nota 
transcrita da últirna Hora afirma, no 
ponto principal, o seguinte: 

"Segundo o Sr. Edmundo Levi, os 
incentivos fiscais na área da 
SUDAM e da SUDENE estão be­
neficiando não àqueles que vão 
realmente investir. mas aos quais 
compete dar a aprovação para o 
investimento em determinado 
projeto." 

Ora, a nota, como está ~· Sr. 

Presidente, Srs. Senadoreeí· •-• idéia 
·,~ 

de que eu estari~ acus··· .. ··· :· g~ntes 
da SUDAM, pOIS que;<. · s e que 
compete aprovar os pr s. 

Não fiz .tal acusação, não é meu 
costume. A~les que comigo convi­
vem, nesta ~.. saOOm que eu ja­
mais tiz acllslrção que não pudesse 
provar. Reclamei, sim, pedi providên­
cias, sim, ao Sr. Presidente da Repú­
blica para mandar examinar a pro­
cedência das denúncia$; de que aque­
las entidades, ou m~, a$ pessoas 
jurídicas que se va~tíl'dos favores dos 
incentivos fisca!4~-i~bre desconto do 
impõsto de renda exigem, para con­
sentirem na sua aplicação em deter­
minado projeto, um percentual que 
varia de 20 a 30'?r. Acusei? Também, 
não. apenas, formulei e transmiti essa 
denúncia, pedindo ao Chefe do Go­
vêrno que, através dos órgãos com­
petentes, mandasse apurar a vera­
cidade de tais reclamações. 

Não acuseí dirigentes da SUDAM, 
não tenho reclamação alguma contra 
os dirigentes da SUDAM. Se tivesse, 
positivada, documentada, de mau pro­
cedimento, dos seus dirigentes, que 
estariam exigindo propinas para des­
pachar processos, eu a formularia. 

Para satisfação minha, nunca re­
cebi qualquer acusação, qualquer de-
núncia contra os dirigentes da 
SUDAM. 

Sr. Presidente, apenas, quero reti­
ficar a notícia divulgada na Ama­
zônia, através do jornal O Flash, pri­
meiramente para que eu fique bem 
com minha consciência e, em segundo 
lugar, para que uma denUncia, que 
não fiz, não seja a mim atribuida, e, 
dêste modo, homens, que certamente 
estão cumprindo seu dever, não se­
jam apontados à execração pública. 

Era esta a explicação que queria 
dar a Casa, Sr. Presidente, a fim de 
que os jornais que divulgaram a no­
ticia possam, também honestamente, 
corrigi-la. (l\luito bent! l 

O SR. PRESIDENTE !Fernando 
Corrêa) - Não hâ mais oradores. 

í 

Nada mais havendo que tratarrvou 
encerrar a sessão, designando para· a 
da próxima segunda-feiraie. aecuinte 

ORDEM DO DlA 

1 

Redação Final 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATI1o N.0 40, DE 1970 

Dleeussão, em turno único, da Re .. 
• dação Final llo Projek> de Decreto 

Legislativo n,0 40, de 1970 ln.0 139-

~70, .na Casa de origem), oferecida 
pela Comissão de Redação, em seu pa .. 

l'ecer n.o 455, de 1970, que fixa os sub­
sídios· do Presidente e do Vice-Presi­
dente da República para o periodo 

que vai de 15 de março de 1970 a 15 

de março de 1974. 

2 

Redação Final 

PROJETO DE REBOLUÇAO 
N.0 20, DE 1968 

Dlscussão, em turno único, da Re­
dação Final do Projeto de Resolução 

n.o 20, de 1968 !oferecida pela Comis­

são de Redação, em seu Parecer n,o 

444, de 1970), que suspende a execu­
ção da Lei n.0 2.942, de 2 de outubro 

de 1963, do Estado do Rio Grande do 

Norte. 

3 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.o 45, DE 1970 

Discussão, em turno único, da Re­
dação Final do Projek> de Resolução 

n.0 45, de 1970 !oferecida pela Comis­

são de Redação, em seu Parecer n.0 

440, de 1970l, que suspende, por in· 

constitucionalidade, a execução ·do 
Decreto Legislativo n.0 859, de 20 de 
maio de 1965, do Estado do Mato 

Grosso. 

O SR. PRESIDENTE !Fernando 
Corrêa) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta~se a Sessão ils 17 hortu e 
40 minutos,) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE­
NADOR WALDEMAR ALCÂNTARA NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 9 DE JU­
lHO DE 1970 QUE SE REBUBllCA POR 
TER SAíDO COM INCORREÇõES. 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA 
(Lê o seguinte discurso.) - Sr. Presiw 
dente, somos "permanentemente'' a 
favor do Nordeste. Adotamos éste 
comportamento ~ão" silnplesmente 
pelo fato de sermos nordestinos, mas 
antes e acima de tudo, por sermos 
brasileiros. 

As disparidades interregionais de 
renda, de rlqueza e de nível de v:da 
entre o 1Nordeste e Centro-Sul do 
Pais, preocupam a nós como, de res~ 

to, a tôdas as pessoas que tenham 
consciência do fenômeno. 

Não é possivel, com efeito, campa~ 
tibilizar meia nação rica e próspera 
com a outra metade pobre, flagelada, 
subnutrida ou faminta e ignorante. 
O desequilibrio fartamente identifica­
do, cedo ou não muito tarde, extra­
vasaria ou extravasará em convulsões 
sociais com reflexos inevitáveis na 
segurança nacional. 

Algumas magnitudes do Nordeste 
definem a região e a caracterizam co­
mo "o mais pobre país do hemisfério". 
Recordemo-las: Area geográfica -
18,2% da área total do País, equiva­
lente a 1/5. População - 28,6% ou se­
ja 1/3 da população brasileira. pro­
dução agropecuária - 23,5% da pro­
dução total. Produção industrial -
6,8%. Potência elétrica instalada -
9;7% da potência geral do País. Ren­
da Tributária da União - o Nordeste 
concorreu com 7% para o exercício de 
!968/69. Impôsto sôbre Produtos In­
dustrializados pagos no Nordeste -
6,28%, enquanto que o Rio Grande do 
Sul só pagou 7%. 'Renda por cabeça 
- inferior a 50% da renda do brasi­
leiro, equivalente a 150 dólares. cres­
cimento demográfico - 3%. Seremos 
60 milhões de nordestinos no fim do 
século! 

Não precisamos ir adiante para fir­
mar o diagnóstico de pauperismo e 
para salientar as gritantes disparida­
des existentes entre a Região Nordes­
te e o Centro-Sul do Pais. 

Sabe--se na verdade que nenhum 
processo de desenvolvimento ocorre 
de maneira global, beneficiando a tõ-

das as áreas onde se verifica por igual 
e simultâneamente. 

Várias razões são invocadas para 
explicar o desnivelamento: situações 
políticas, às vezes; outras ~êzes, !a­
tôres históricos; e não raro, diferen­
tes dotações de recursos naturais. No 
Nordeste fatóres vários concorrem, se 
somam e explicam a distância em 
que se situa a região em relação aos 
centros de economia desenvolvida. 
Avultam: as condições meteorológi~ 

cas, a semi-aridez de grande parte do 
solo, a pobreza de recursos naturais e, 
J,mr último, o desenfreado crescimen­
to demográfico. 

Quando o fenômeno do crescimen­
to desigual ocorra abrangendo peque­
na parcela da população, e de forma 
não muito aguda, é tolerável e pode 
ser sem maiores dificuldades corrigi­
do ou controlado nos seus efeitos ma­
léficos. Ao contrário, se envolve me­
tade o~ pelo menos 1/3 da população 
a êle submetido, como no caso do 
Nordeste, torna~se ínsuportável, des­
camba para a Jntranqüilidade social, 
podendo rápidarnente se constituir em 
grave problema de segurança interna. 

Partindo desta verificaQão irrecusá­
vel, tratou o aovêrno de estruturar 
um Plano de Ação, visando exata~ 

mente a corrigir ou diminuir as dis~ 

paridades regionais que vinham se 
acentuando, tornando-se inadmissí­
veis em têrmos de desenvolv~ento 

harmônico do Brasll e ameaçando 
institucionaUzar.-se e ficar irreversi­
veis. 

Quatro diretrizes bãsicas fófam en­
tão fixadas: 

"a) intensificação dos investi­
mentos industriais, visando a 
criar no Nordeste um centro autô­
nomo de expansão manufaturei­
ra; 

b) transformação da economia 
agrícola da faixa úmida, com vis­
ta a proporcionar uma oferta 
adequada de alimentos nos cen­
tros urbanos, cuja industrializa­
ção deverá ser intensificada; 

c) transformação progressiva da 
economia das zonas semi-áridas 
no sentido de elevar sua produti­
vidade e torná-la mais resistente 
ao impacto das sê c as; e 

d) deslocamento da fronteira. 
agrícola do Nordeste, visando a 
incorporar à economia da região 
as terras úmidas do hinterland 
maranhense, que estão em con­
dições de receber os excedentes 
popu tacionais criados pela reor­
ganfz,ação da economia da faixa 
semi··áricta." 

t.sses os objetivos que just\iicaram 
a criação do CODENO e mais tarde 
da SUDENE, a qual colocou o proble­
ma nos seguintes tênnos: "O ritmo 
do crescimento da ec-onomia nordes­
tina. nos últimos decênios, vem sendo 
substancialmente inferior ao da eco­
nomia do Centro.-Sul. No decorrer do 
período que se iniciou em 1948. a. di­
ferença tem sido, aproximadamente. 
de 1 para 2. Projetadas estas tendên­
cias, chegar-emos a 1970 com uma 
renda per capita de menos de 120 
dólares no Nordeste e de cêrca de 440 
no Centro-Sul." 

A conclusão de Celso Furtado se 
impunha: 

"Da dis·paridade de niveis de ren­
da existente entre o Nordeste e o 
Centro-Sul do País, constitui, sem 
lugar a dúvida, o mais grave· proble­
ma a enfrentar na etapa presente do 
desenvolvimento econômico nacional." 

O diagnóstico feito, procurou-se o 
remédio E!ficaz: a industrialização, 
que de prc1nto foi erigida em progra­
ma prioritário. E para fortalPcer e 
dinamizar a diretriz, surgiram os in,.. 
centivos fiscais constantes clM arti­
gos 34/18 dos Planos Diret.ores do. 
SUDENE, :epresentando um ~istema. 

engenhoso e de singular importâncüt 
para o Nordeste, considerado por cer.­
to economista amerícano que veio ao 
Brasil com o objetivo de estudá-lo e 
avaliá-lo como uma das mais \mpor.­
tantes "inovações sociais" do nosso 
tempo. 

De mecanismo fácil, o Govêrno per.­
mite que do Impôsto de Renda dPvido 
pe1a.s emprüsas, 50% sejam dP.poslta .. 
dos no BNB à ordem da SUDENE pam 
o financiamento de projetos por ela 
aprovados. Os recursos assim entre .. 
gues pelo Govêrno ao setor privado 
elevam-se, até agora, a cêrca de 2. 900 
mílhões, ser!do que só a par~ela cor­
respondente ao ano de 1969 !'~tinge 

a cifra de 685 milhões de cruzeiros. 
Se se considerar que cada cruzeiro de 
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incentivo importa ua moblll1)ação de 
outro cruzeiro, em média, tlOÍ" }larte 
dos e~~pre~ndedores, os recurSos- J)àra 
promo~i\ó rtd desenvolvimento dobram 
de valor. 

O sistema, não há negar, cnnt,a a seu 
favor com resultados animadnres: as 
disparidades regionais redu?.em-se, o 
desenvolvimento começa e as tensões 
sociais diminuem. 

Os mais acreditados analist.~ que 
têm cuidado desapaixonadamente do 
assunto são unânimes em atrihuir 
êxito ao programa. embora lhe reco­
nheçam defíciências e distDrções, fru­
tos da contingência humana, qne po­
deriam ser removidos sem maiores 
percal~os. 

Recente e lúcida análise há pourn 
divulgada pelo BNB. junho de 1970, 
esclarece que "através tios incPntivns 
fiscais, o Govérno delegou à Jnt~ia­
tiva privada importante p8n'-Pla dl't 
tarefa de promover a indusfrtali:taçào 
do Nordeste, assegurando-lhe fnnte 
importante de capital tle risc("' e e~­
tabelecendo contrôles mínimns, pnrém 
suficientes para evitar desvirlnatnen­
tos de execm;ões dos pl'ojetos." 

E acrescenta: 

"Os 651 projetos indu~triais nprova­
dos pela SUDENE. até 31-3-70. reque­
rem recursos dos incentivos fis('ais no 
valor de CrS 2,1 bilhões, elevando-.se 
os investimentos totais nec~ssários à 
sua execução a aproximqrJarpente 
Cr$ 4 bilhões. O impacto de tais pro­
jetos, no Nordeste e no Brasil, vai 
muito além dos efeitos e0onômicos 
imediatos. Os 100.000 emprPgos dire­
tos crlados representam oportunida­
des de trabalho a níveis teenológicns 
e de produtivjdade elevados e, por 
conseguinte, asseguram remunrração 
compensadora e condlções df' vida 
condignas, para as famílias dos que 
estão sendo chamados a part.icipar da 
industrialização do Nordeste. Se acei­
tarmos a estimativa de que cada. em­
prêgo industrial direto gera quatro 
o)Jortunidades indiretars de trabalhf.l, 
concluiremos que o programa de in~ 
dustrialização regional está afetando 
positivamente a vida de 500.000 tra­
balhadores. Levando esta el:lpeC'Ulação 
um pouco adjante e estimando uma 
média de seis pessoas por familia, 
cêrca de 3 milhões de nordestinos, ou 
seja, 10% da população da região, be-

!nd ustri"c"..zitadas 
incentivos ·ttSeais." 

de dúvida que o pro­
de industrialir.ação 

lncon!;es!;áv•el. Vários e 
poderiam 

ser da afirmação, 
embora o a exigir uma 
"avaliação objetiva e im-
pare~}'' de modo a destruir as "opi~ 
niões;"· palpites e preconceitos, sem 
qualquer base anaUtica" 
que contra éle se num jul­

tão com~ 
plexo, e vital 
para o Nord<!StE;~ 

Argúi-.se contra o sü;t.ema: 
1 l Que a SUDENE não resolveu, a 

dcspeito,do.s incentivos, o proLJema do 
desemprêgo no Nordeste. A culpa não 
pode ser atiibl;ida pràprtamente à 
STTDENE: antes. tal fenômeno dcl.ve 
ser explicado peht explosão demográ­
fica do Nordeste que exige a criação 
de 300 mil empregos por ano. 

2) Outro argumento: que as in~ 

dU.strias implantadas ou em vias de 
sê~lo São sofisticadns. artificíaís. su­
perdin:ensionadas: usam tecnologia 
moderna. pouco empregam e só o fa­
zem a preço elevado. 

Sabe· .se que para cada emprêgo 
corresponde a importância de Cr$ 
30. ooo.oo. Não é diferente no restante 
do Pais. 

T0da via, a indú.stria emprega cêrca 
de 10'/~ da fârc;a de trabalho existen~ 
te no Notdeste. 

3) Outra crítíca: que enseja uma 
competição desleal com as indústrias 
do Centro-Sul. No particular, desejo 
e::r'.larecer que 85t;j- dos projetos apro~ 
vados pela SUDENE destinam a sua 
pyodução ao mercado nordestino; só 
2o/r ao resto do Pais. 5% ao exterior, 
e o restante, ou seja. 8%, ao consumo 
extnno e interno de um modo geraL 

4) Quarta critica: que .o mercado 
nordestino não tem capacidade de 
absorver a produção industrial. 

E ainda: 

5> que os íncentívos fiscais apor­
tam recursos em excesso. 

6) E, por último: que a agricultura 
foi preterida face à prioridade atri­
buída à política de industrialização. 

A refutação a cada uma dessas cri-· 
ticas está no contexto do que venho 
dizendo. 

Não seria difícil destruí ·las uma.· a 
uma. Não passam de cavilações, 
invencionices, ou representam "per$~ 
pectiva parcial e distorcida do progra~ . 
ma e supõem que seu objetivo é re~ 
solver êiSte ou aquêle problema, cte 
acôrdo com o gósto e os interêsoes de 
cada avaliador". 

De tôdas as criticas a que melhnr 
procede é a referente ao relativo des­
caso da SUDENE quanto aos projetos 
agropecuários. O concurso de setor 
primário é, inegàvelmente, necessário 
ao processo de desenvolvimento que 
se -t>ersegue. A industrialização nào 
presetnde da agropecuária. Certo. To~ 
davia, segundo opinião de renomado 
economista, "a suspensão tempur-aria 
da 1provação de projetos agropecua· 
rios é medida que se impõe até que os 
~esultados do que se fêz até o mumell­
to neste campo sejam avaliados. É 

providência politicamente difícil, po­
rém imprescindível, pois as distorções 
que ha na utilização de incentivos pe­
las emprésas agropecll8.rias ameaçam 
a continuidade do próprio sistema de 
incentivos". 

A verdade é que a SUDENE enfati­
zando o programa industrial negU~ 
genciou o setor agropecuário, que en~ 
tretanto representa 42 ~ió da economia 
da região, contra 12% do industrial. 
Nenhum progresso -técnico foi obser­
vado, o seu crescimento se fazendo 
simplesmente às custas da incorpura~ 
ção de novas áreas de cultivo. O seu 
exercício é rotineiro e a produtivida­
de ~ baixíssüna. A irrigação não me­
receu o tratamento espera..i.o. A sua 
estrutura permaneceu sem modifica~ 
ções, que eram e são imperiosas. 

Todavia, em anos normais a pecuá­
ria e a agricultura vêm desempe­
nhando, razoàvelmente, a sua t'uuçao 
econômica de prover o suprimento de 
produtos para o consumo da popula­
Ção e de matérias primas demandadas 
pelas indústrias que vêm·se instalan­
do a um. ritmo cada vez mais intensi­
vo ua região. {Reta tório do BNB, !969.) 

Eis que, Senhores Senadores, em 
meio à euforia nordestina já de si 
abalada. pela atual crise climática que 
tomou de surprêsa a própria SUDENE 
não preparada para a sua eventuaJi .. 

I 
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dade, malgrado a.s advertências fei..; 
tas, somos convocados pelo Exmo. Sr. 
Presidente Médici a contribuir para 
a execução do Projeto de Integração 
Nacional, instituído pelo Decreto-lei 
n.0 1.106. 

O Programa de Integração Nacional, 
inspiração do mais' alto sentido pa­
triótico, pela sua magnitude e opor­
tunidade, pelos seus objetivos próxi­
mos ou remotos e por traduzir a fir­
me disposiçãO do Govêrno de en!"ren­
tar os graves problemas sócio-econô­
micos das regiões norte e nordeste do 
País, só aplausos e louvores merece, 
como filosofia de Govêrno e como 
programa de administração. 

A abertura de estradas, através de 
ínvias regiões, a experiência de colo­
nização a ser feita às suas margens e 
os projetos de irrigação a serem exe­
cutados no Nordeste propriamente di­
to são iniciativas que visam a inte­
grar e a desenvolver vastas áreas cto 
território nacional até então esqueci­
das e abandonadas à especulação de 
aventureiros cobiçosos. 

Tomada a decisão de Govêrno, cujo 
chefe ainda não se refizera das for­
tes emoções experimenta das ante os 
quadros de miséria que testemunhara 
no Nordeste, sua qualificada assesso­
ria técnica cuidou de descobrir os re­
cursos que serviriam de suporte fi­
nanceiro à 'lbra a ser realizada em 
período a.ssãs curto não obstante o 
seu vulto. 

Certamente fiéis à política de con­
tenção inflacionária, de cuja terrível 
espiral vamos saindo lentamente, 
optaram pelo expediente da redução 
de investimentos. Opção certa, sem 
dúvida, mas que para desdita nossa 
recaiu precisamente no setor de in­
dustrialização do Nordeste, atingin­
do-o duramente. 

Estima-se que no período de quatro 
anos serão subtraídos dos incentivos 
fiscais ao Nordeste cêrca de 1,5 bi­
lhões de cruzeiros (as estimativas va .. 
riam conforme as fontes, oficiais ou 
oficiosas, de 2.400 milhões a 1.200 nü­
lhões), importância correspondente a 
30% do total, na conformidade do 
disposto no Decreto-lei n.0 1.106. se 
dobrarmos esta importância, com a 
parcela correspondente à mobilização 
obrigatória por parte do empreende­
dor. chegaremos à dolorosa conclusão 

de que quase 3 bilhões de cruzeiros 
deixarão de ser investidos em novas 
indústrias ou na expansão e moder­
nização das já existentes no Nordeste. 

Tal reduÇão implicará necessària­
mente em violento freio ao processo 
de desenvolvimento da região. t 
óbvio. 

Só no prox1mo ano a redução dos 
incentivos é de 300 milhões conforme 
estimativa da SUDENE, o que impli­
ca no prejuízo real de 600 milhões 
destinados aos investimentos priva­
dos. O que significa que IDO fãbricas 
deixarão de ser instaladas no Nordes­
te, no próximo ano, tendo-se em vista 
que cada projeto industrial recebe, 
em média, 3 milhões de cruzeiros de 
incentivos fiscais. Vinte mil empre­
gos deixarão de existir e outros tan­
tos nordestinos passarão a engrossar 
as filas dos desempregados. 

Dir-se-á que as obras previstas no 
PIN, especialmente as de irrigação, 
também terão repercussão favorável 
ao Nordeste, provocando verdadeiro 
impacto social e econômico na região. 
Não o nego mas duvido que tenha a 
mesma expressão dos resultados obti­
dos através do 34/18, mecanismo já 
provado e experimentado que agora 
se debilita sensivelmente. 

O Sr. José Ermirio 
Exa. um aparte? 

Permite V. 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA­
Pois não. 

O Sr. José Ermírio - O discurso de 
V. Exa. é da mais alta projeção con­
tendo dados positivos e perfeitos. É o 
verdadeiro retrato do Nordeste, mos­
trando como os incentivos poderão 
dar àquela região uma nova face. 
Portanto, estou de pleno acôrdo com 
V. Exa. em que devemos aumentar e 
não diminuir êsses incentivos, pois 
uma população que cresce cêrca de 
três por cento ao ano não pode ficar 
abandonada, não só na parte indus­
trial como na parte agrícola, que ora 
se inicia em larga escala. lt necessário 
que todos os nordestinos, com sua boa 
vontade e inteligência, possam apre­
ciar o problema como V. Exa. o está 
fazendo, para que o Govêrno, baseado 
nesses dados, não deixe o Nordeste 
abandonado, já que é uma da.s re­
giões mais neceasitadas do Brasil. 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA­
Muito o.gradeço o aparte de V. Exa. 

(Lendlo.) 

Aliás a curta história dos incenti­
vos fiscais registra já na.da menos de 
dez investidas contra o Nordeste, 
umas sem êxito e outras vitoriosas. 
Só a r€'Sistência nordestina vem po­
dendo mantê-lo atuante até hoje, 
como mola propulsora do ambiciona­
do desenvolvimento regional. 

Vejamos agora, em poucas palavras, 
a extensão do PIN, os seus objetivos 
e: o seu custo. O plano se desdobra 
em vários projetos: 

I - Construção da estrada 
Transamazónica e ligação com o 
sistema viário existente no norte 
e. nordeste. 

2 - Idem da estrada Cuiabá­
Santarém. 

3 - Colonização ao longo das 
citadas rodovias. Reforn1a Agrá­
ria, 

4 -- Programas de irrigação do 
Nordeste, Vale do S. Francisco in­
clusive. 

Visa a integração do Planalto Cen­
tral com as regiões do Nordeste e da 
Amazônia. Tem sido objeto de muitas 
controvérsias e é particularmente cri­
ticado no que respeita ao seu finan­
ciamento. Foi inspirado na idéia cen­
tral de combate às sêcas com o reco­
nhecimento tácito de que tudo até 
aqui feito não foi suficiente para mo­
dificar sensivelmente a fisionomia 
econômica da região nordestina. 

O seu custo eleva~se a 2 bilhões de 
cruzeiros e os recursos provêem de 
origens di.versas, sendo a fonte mais 
importante a redução dos incentivos 
fiscais. 

Vejamos, com mais detalhes, os 
programas de irrigação, por serem as 
que mais de perto interessam ao Nor­
deste, apresentados como compensa ... 
ção à sangria resultante da redução 
dos incentivos fiscais na área da 
SUDENE. os projetos abrangem 25 
vales e prevêem um investimento da 
ordem de 1 bilhão, 491 milhões e 694 
mil cruzeiros, distribuídos em .duas 
parcelas: estndos - 100 milhões e 694 
mil cruzeiros; implantação: 1 bilhão, 
391 milhões de cruzeiros. O total do 
1nvestimen to corresponde por sinal 
mais ou menos à quantia a ser ar-
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recadada dos 30% incidentes sõbre os 
incentivos fiscais do Nordeste. 

Pretende implantar até 1974 uma 
área correspondente a 134.114 ha. 

Não podemos deixar de, mais uma 
vez, manifestar as nossas apreensões 
quanto à execução do programa, re­
petindo conceitos por mim já expen­
didos da tribuna desta Casa e quanto 
à sua rentabilidade econômico-soclal 
a curto prazo. 

Atividade de grande complexidade 
requer estudos e pesquisas prévios, 
perfeito reconhecimento dos vales, ca­
racterizacão dos solos, dimensiona­
mento correto das obras a executar, 
quantificação das áreas irrigáveis, se­
leção das culturas, revisã.o fundiária, 
escolha dos processos ou métodos de 
irrigação, organização de práticas co­
merciais e industriais, avaliação exata 
do custo da água em função do preço 
da produção, afora outros cuidados 
preliminares. E por cima de tudo a 
tradição rurícola, inexistente entre 
nós, exigindo preparo antecipado do 
homem para se adaptar a uma ativi­
dade nova e exigente. 

ll: o próprio MINTER que o afirma: 

"0 que deve ser feito hoje tem neces­
sàriamente correlação com o que se 

neces~Sita fazer amanhã e~ <:.-ltlats do 
que condiciona forçosamente o 

vir a !uer amanhã." A 
recursos necessários para 

do trabalho, a !arma­
pessoal, exigido à 

se ampliam, e a 
previsão dos da produção ... 
estão em correlação direta com o pla­
no físico da obra. 

Não cremos que tudo fSso possa ser 
feito no prazo es~ado. E recea­
mos que pelo ~~-.... neste parttcular 
o insucesso venha a comprometer as 
in tenç:ões do Govêrno que também são 
as nossas. Mas fazemos votas para 
que tal não venha a acontecer. 

Já ao término destas considerações, 
cumpre-nos indagar: que fazer? 

Não acreditamos que o Govêmo, fir­
mem~nte determinado, possa ser sen­
sível a um apêlo no sentido de res­
guardar o processo da industrializa­
ção do Nordeste buscando encontrar 
outras fontes de financiamento para 
o P.I.N. de modo a reintegrar em sua 
plenitude os incentivos fiscais do 
Nordeste. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. outro aparte? (Assentimento do 
orador.) O que o Govêrno deve ob­
servar é que a rentabilídade do Nor-

deste, com êste.s Incentivos fiscais, 
tende a aumentar e muito. li: uma 
renda que o Pala ttJ1!, através de in­
centivo que velo a tempo de salvar o 
Nordeste. Portanto, não é somente 
dar; é que o Govêmo vai ter muito 
lucro no futuro. 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA­
Infelizmente, não disponho de dados 
para mostrar a V. Exa., no momento. 
O Nordeste está pagando os incenti­
vos recebidos através da contribuição 
particular. Com os impostos que vem 
pagando, o aumento na arrecadação 
de Impôsto de Renda é bastante sen­
sível no Nordeste. 

Mas, à falta de outra conclusão, em 
,todo caso, deixamos aqui a nossa su­
gestão, que fazemos em nome do -Nor­
deste e para tranqüilidade pessoal. 
Cumprimos, assim o nosso dever. 

Ainda a título de sugestão, não 
atendida a primeira, gostaríamos de 
lembrar ao Sr. Presidente da Repúbli­
ca a conveniência de que sejam reco­
lhidas no Banco do Nordeste e no 
Banco da Amazônia, ao invés de no 
Banco do Brasil, as importâncias cor­
respondentes aos 30% retirados das 
areas da SUDENE e da Amazônia, 
respectivamente. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) , 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

Subcomissão incumbida de estudar o problema 
da situação da indústria siderúrgica d() País, apre­
sentando, se fôr o caso, as recomendações necessá­
rias ao seu desenvolvimento. 

1.• REUNIAO, INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 8 DE JULHO DE 1970 

As quinze horas dD dia oHo de julho de mil novecentos 
e setenta, presentes os Senhores Senadores Antônio Carlos, 
José Leite e José Ermírio, na Sala de Reuniões das Co­
missões, reúne-se a Subcomissão destinada ao estudo da 
"situação da indústria siderúrgica do País, a,presentando, 
se fôr o· caso, as recomendações necessárias ao seu desen­
volvimento", subcomissão criada através d~ decisão da 
Comissão de Minas e Energia na sua reunião do dia dezoito 
de junho. 

De acôrdo com o que preceitua o parágrafo 3.0 dQ Ar­
tigo 81 do Regimento· Interno, assume a Presidência o 
Senhor Senador José Ermírio, que declara instalados os 
trabalhos da SubComissão. 

A fim de cumprir dispostlvo regimental, o Senhor 
Presidente declara que irá proceder à eleição do Presidente 
e Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas, o Senhor Pre­
sidente designa para funcionar como escrutinador, o Se­
nhor Antônio Carlos. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador José Leite 

Em branco ............................ . 

Para Vice-Presidente: 

Senador Antônio Carlos 

Em branco ............................ . 

2 votos 

1 voto 

2 votos 

I voto 

Em cumprimento ao deliberado, o Senhor Presidente 
eventual, Senhor Senador José Ermírio proclama eleitos, 
respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os Senho­
res José Leite e Antônio Carlos, e convida o primeiro a as­
sumír a dJreção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador José Leite 
agradece a honra com que foi distin~nido, prometendo 
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exercer tão elevada função em estreito entendimento com 
seus companheiros. Em seguida. designa Relator da Sub­
comissão o Senhor Senador José Ermírio. 

Nada mais havendo a tratar. enqerra-se a reunião, la­
vrando eu, Marcus Vinicius Gou1art Gonzaga, Secretário, 
a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e demais membros. 

CO!IIISSAO DE MINAS E ENERGIA 

Subcomissão destinada ao estudo da situação 
da indústria petrolífera brasileira e fazer as reco­
mendações necessárias ao aumento da produção, 
refino e pesquisas, examinando ainda a legislação 
pertinente às atribuições do Conselho Nacional do 
Petróleo e da Petróleo Brasileiro S.A. 

L" REUNIAO, INSTALAQAO, REALIZADA 
EM 8 DE JULHO DE 1970 

As dezesseis horas do dia oito de julho cte mil nove­
centos e setenta, presentes os Srs. Senadores Carlos Lin­
demberg, José Leite e José Ermírio, na Sala de Reuniões 
das comissões, reúne-se a Subcomissão, criada através 
de decisão da Comissão de Mins.s e Energia do dia dois 
de julho, destinada ao "estudo da situação da indústria 
petrolífera brasileira e fazer as recomendações nece8sá­
rias ao aumento da produção, refino e pesquisas, exami­
nando ainda a legislação pertinente às atribuições do 
Conselho Nacional do Petróleo e da Petróleo Brasileiro 
Sociedade Anônima. 

De acôrdo com o que preceitua o § 3.0 do art. 81 do 
Regimento. Interno, assume a Presidência o Sr. Senador 

José Ermírlo. que cteclnra instalados os trabalhos da Sub­
comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor 
Presidepte declara que irá J)rocedet à eleição do Presiden­
te 'e·- Vice-Presidente. Distr;_buídus as cédulas, o Sr. Pre­
stt!bte designa pura funci:m~r como escrutinador. o Sr. 
Sé"mi:ldor José Leite. i 

Procedida a f'lei~ão, verifica-SE< o St"guinte resultado: 
Para Presidr-nte: 

Senador Cm·los Lindenberg 

Em branco 

Para Vice-Presidente 

SE'nador José Leite 

Em branco 

2 votos 

1 voto 

2 votos 

1 voto 

Em cu.nprimento ao deliberado, o Sr. Presidente even­
tual, Sr. Senador José Ermírio proclama eleitos, respecti­
vamente, Presidente e Vice-Presidente, os Srs. Senadores 
Carlos Lindenberg e José Leite, e- convida o primeiro a 
assumir a díreção dos trab:llhos. 

Assumindo a Presidência, o Sr. Senador Carlos Lin­
denberg agradece a honra com que foi distinguido, pro­
metendo exercer tão elevada função em estreito entendi­
mento com seus companheiros. Em seguida, designa Re­
lator da Subcomissão o Sr. Senador José Ermírio. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secretá­
rio. a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e demais membros. 

EDITAL 

CONCllRSO PúBLICO PARA TAQUíGRAFO DE DEBATES 

Resultado da Segunda Prova Técnica 

(Ditado taquigráfico durante 5 (cinco) minutos, 
na velocidade de 130 palavras) 

Inscrição 

B-30 
B-12 
B-37 
B-22 
B-35 
B-13 

Nome 

Hélcio Bonifácio Ferreira .......... . 
Maria Aparecida S. Tollendal Pacheco 
Adelino- Silva . . . ............... . 
Alzlra Honório Pereira ...... , ... . 
Adolfo Cardoso .................. . 
Maria Thereza de Ollveira Pectrosa 

Grau 

87,000 
76,250 
66,250 
66,000 
62,500 
60,000 

Resultado da Prova de Conhecimentos Gerais 

(História do Brasil, História Geral, Geografia 
te Cultura Geral) 

Inscrição 

B-37 
B-30 
B-12 
B-35 
B-13 

Nome 

Adelino Silva 
l!élcio Bonifácio Feri,"eira .......... . 
Maria Aparecida S. Tollendal Pacheco 
Adolfo Cardoso ................ . 
Maria Thereza dE• Oliveira Pedrosa .. 

Grau 

88,950 
78,400 
76,200 
68,150 
58,050 

Brasília, em 9 de julho de 1970. - Evandro Mendes 
Vianna, DIRETOR-GERAL. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DO GOVtRNO 

Llder: 
João Cleofas (ARENA -c PE) 

1 9·Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-V\ce-Presidente: 

Manoo~·ç···. (ARENA - RN) 
1. ente: 

Sebastião ,r (MDB - MA) 

29-Suplente: 

Filllnto Müller (ARENA - MT) 

VIce-Lidem: 
PelrOnlo Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Guldo Mondln (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz. (ARENA - AN) 

Lino de Mattos (MDB - SP) 

1 9-Sec retário 
Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

2°-Secreiário: 

Sigefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

Llder: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39-Secretário: 

Domlclo Gondim (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Aurélio VIanna (GB) 

Vlce·Lideres: 
Adalberto Seno (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Feliclano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES iNTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela 

NogUeira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ennirio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos RÕdrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas~ feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
A ttilio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Julio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Miilet 

MDB 
José Ermírio Aurélio Vianna 
Argemiro d.e Figueiredo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSlO DE ASSUNTOS DA ,ASSOCIAÇlO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMéRCIO 

- ALALC 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presldehte.: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mern de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Vailactares 
Carvalbo Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: H:ugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: qptntas-feiras, às 10 horas. . 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relaçõe$ 

Exteriores. 

COMISSo\0 DE CONSTJTUIÇAO E JUSTIÇA 
113 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
carvalho :Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

Antônio Balbino 
Bezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valiactares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 
Nogueira da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Marla Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
01 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinârte Mariz 
VIce-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônlo Portella 
Att!lio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomlr M!llet 
Guldo Mondln 
Antônio Fernandes 

Auréllo Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPI,ENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela. 
José Leite 
Mern de Sá 
Fi!into Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemlro de Figueiredo 

Secretário: Atránio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, ás 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
fll Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice~Presidente: José Ermirto 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio VIlela 
Ney Braga 
Ca ttete Pinheiro 
Attillo Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENT!'S 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezeilde 
Arnon de Mello 
A~tônio Carlos 
FJ'ávlo Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
f7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
VIce-Presidente: Guldo Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guldo Monc!ln 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Bena 
Antônio Balblno 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio VIlela 
Raul Gluberti 

MDB 
Ruy Carnetro 

secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reun!fl<:o: quartas-feiras, às 9 horas. 

_ Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 
Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTAC•OS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS POBLJCAS 

E POVOIIMENTO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: ~rosé Cândido 
ARENA 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbtno 
Argemíro de Figueiredo 

fOUPLENTES 
J"osé Gulomard 
Victarino Freire 
rilinto Müller 
I..obão da Silveira 
Haul Glubertl 
Petrônio Portella 
Daniel Kr1eger 

MDB 
Adalbert:o Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões C: a Comissão de Const1 t uição 

e Justiça 

COMISSJIO DE FINANÇAS 
( 17 Membros) 

COMP08!ÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodontir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giubertl 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krleger 
Petrônio Portella 
Nl!ll<>n Trindade 
António Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
F:.âvio Brito 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDII 
Argemiro de Figueiredo OHear Passos 
Bezerra Neto Jc,saphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírto Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

, Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COM~RCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Jo.sé Ermirio 

VIce-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio VIlela 

ARENA 
SU.E'LENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomlr Mlllet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balblno Ruy Carneiro 
José Ermirio Bezerra Neto 

Secretaria: Maria Helena llueno Brandão - R. 305. 
ReWliões: quartas~feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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CoMIISAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente:· Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Lelte 
Raul Gíubertl 
Duarte Filho 

MDB 
Aurélio Vianna Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho , 

Secretário: Mascus Vinicius Goulart Gonzaga- }l.. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à tarde. · · 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMISSAO DE MINAS E ENE~GIA 

<7 Membros) 
COMPOSIÇãO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José ErmíriO 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino- Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. :no. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS SECAS 

(7 Membras) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE P~OJETOS DO EXECUTIVO 
(!J Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar. Alcântara 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Fillnto Müller 
Guido _ MoncUn 
José Guiomard 

MDB 
José Ermírio Antônio Balblno 
Aurélio Vianna -;,.; 
Ruy Carneiro -. ~\,. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
· Reuniões: têrças ... felras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇlO 
(5 Membros) · 

COMPOSIÇAO · 
Presidente: Bened!et,o Valladares 

Vice .. Presidente; Antônio ·carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto ValladareS 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTES 

F!Unto Müller 
José Leite 
Clodomir Mlllet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: qUartas .. felras, às 14 horas. 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão d_~ ~lações Ex .. 
terlores. 

COMISSAO DE RELAÇ6ES EXTERIORE' 
(15 Membros) · · 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filin to Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Que-11-oz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

ARENA 
SUPLENTES 

JQ-sé Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônlo Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodoinlr Millet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balblno 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex .. 

teriores. 
COMISSAO DE SAúDE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 

C a ttete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: qulntas-!eiras, âs 10 horas._ 

_Local: • Sala de .Reuniões do Gabinete do Senhor 
Dlretor-O..ral. 

'-·· ""' •'· 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros> 

COMPOS1ÇAO 
Presidente: Vlctorino Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 
F!Unto Müller 
Atti!lo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312.' 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: José Outomard 
ARENA 

TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Raul Oiuberti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petronio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSAO DE TRAN:SPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRIIS POBLICAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
VlcecPresldente: Vasconcelos Torres 

J\.RENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Ràmos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos, Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Ouldo Mondln 
Attilio Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuntôes da Comtssão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomlr Millet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir M!llet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Oscar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Ma.noel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de ReuniôE~s da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

.· 

(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A I'AVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAl, 

Caixa Postal Uí03 

Via Superfície: 

Semestre . . Cr$ 20,00 
Ano . . . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Bra:;ília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre . . Cr$ 40,00 
Ano Cr$ 80,00 
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Nôvo Gódig~ Penal 

A "Revista de Informaçfí.o Legislativa", do Senado Federal, divulga, em seu 
número 24, uma seção destinaJa ao nôvo Códigq Penal, com 420 páginas, contendo: 

~~ 
1.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Código 
P~nal de 194(}). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código Pe­

nal de 1969). 

1':1i I 

2.a parte - Quadro comparativo Derreto-lei n.0 1. 004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.O 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

!l;ste número especial da "Revista de Informação Legislativa" é vendido ao 
preço unitário de Cr$ 10,00. 

N01 A: A dbtrilllliç·ão desta ubra foi entregne, -pc:o Serviço Gráfico do Serrado I 
~~' I 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 

A qnem devem ser endereçados os pedh)os: 

:'l/o Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190 - ZC·02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brusilia: S(JS 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembl\lso PostaL) 

'i' 

-_+:~, 
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Berv!ço Grâflco do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

:arasilla - t>F 

PREÇO DESTE EXEMPLAR, Cr$ 0,20 


